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RESOLUÇÃo o2ls1
DE 06/12l1991

TÍTULO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPíTULO I

DtsPostÇôEs PRELTMTNARES

Vereadores Eleitos nos term". o.t!tô,1,30â ?r'ilt"tê "n'tipal 
e um órgão legislativo do Município e se compõe de

:ffiffiilxr:Ti#?ntária, 
patrimJ[i ';3;,â.'3T::x.!"#';::?;:1,"i:1;l',T Ê;J""1"?iJ:lif;Ti:ff.1',ãTÍ:

assuntosdecompetênciao",,",t,T;.1;1.;âJ::§::l:S:.J.j:,:":$,.J:iffi[.:Jtr.::T.ilJ:H::tes a rodos os

apenas os agentes políticos do mt l;rt,; ^ 
função de Íiscalização e controle de caráter político administrativo atinge

público ao Executivo, mediante,r§;3;?; 
A função de assessoramenlo consiste em sugerir medidas de interesse

reguramentação deseuruncio",,?J,:3";,â,,t[Ti,Éo'fl'ls§:Js"i,ffXl]i,,,í"il' orsanização inrerna, à

próprio do municÍpio, anexo ao ,"âJ;Í;|";oâcâmara 
Municipal tem a sua sede à Avenida curitiba s/n.o, em prédio

se nuras as que se realizarem forriliS.- 
o" t"tsões da cámara deverâo ser realizadas em seu prédio, considerando-

i"H:)X1".,flffig?;::t:,J::j.i"l;'";"?iT'51".'ii$:JTi,:il'?i:135i"""";X'i?"',:ii;H,.,,*S#5?;,: ?Ji:

§ 3.o - As sessões sorenes poderão ser rearizadas fora do recinto da cámara.

rearizadassessõesordináriasn"joli,r,;.ltXif"l,ilü,i,.1Ê[:ff.,.:.*i"Iá:?:,.i*:*8"Ê.ü"§readores, ser

dereuniõeseevenrosdenarurezi,iÁor!n:!:",lf{+!Tyfff,:l;?;ffi:l;j:ffiffi:iÍlX?,:I:il?,X,1,,,Xr,.::
e demais ctasses cujos assunlo., r"r"-ir.i.oãi.ãp, oàlÀóãnã.;;. r;;;;i;. p.r.. comunidade.

CAPíTULO II
SESSÃO Oe lrusreuçÃo

:e!!!J" insra,ação, indery15f=*3;i; H ilfl:if ;Jij;!ã:t§:§;:T' "r",3i1fJfl,"J:""';:1",ffi;T"."",,T33presentes' os vereadores prestarão-comprorir.o u .l9T1ra9!o..".-o1"n'no-,. presidente prestará o sequintecompromisso: "PRoMETO cuMPRlR À coúsrrru_rçao ÉÉóÉnÀi É"À'"bor.rsrrrurçÃo oo rsrioo,oBSERVAR As LEls' orseueeitrH4R coú LeÀróÀo-É-o r'rrnNoÀroõut'lrre'ror coNFrADo E TRABALHARpELo pRoGRESSo Do MUNrcipro É eÉú_ÉsiÂÀão sru povo.

Em seguida, o secretário desionado para esse Íim, pelo presidente, fará a chamada de cadaVereador, que oeãaraia: ,nss'íü'õ pnôYüero"
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§ 1.o - O vereador que náo tomar posse na sessão prevista neste artigo, deverá
fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 2.o ' No ato da posse, osVereadores deveráo desemcompatibilizar-se. Na mesma
ocasião e ao término do mandato, deveráo íazer declaração de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio,
constando da ata o seu resumo \

Art. 6.0 - No dia primeiro de janeiro, no primeiro ano de cada legislatura, os
Vereadores reltnir-se-ão sob a presidência do mais idoso dentre os presenies, e, havendo maioria ãbsoluta dos
membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficarão aulomaticamente empossados, vedada a
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamenle subsequente.

Parágrafo Único - Não havendo número legal, o Vereador mais idoso dentre os
presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a mesma.

Art. 7.o - A eleição para renovaçáo da Mesa realizar-se-á na Segunda quinzena do
mês de dezembro do segundo ano do mândato da Mesa, sendo os eleitos impossados automaticamente no dia 1o de
janeiro

Art. 8.o - Em toda eleiçáo da Mesa da Câmara, serão formadas chapas pelos
próprios vereadores, que serão colocadas em votação em escrutíneo secreto, sendo que o vereador que pa rticipar de
uma cha pa, não poderá fazer parte d e outra chapa.

Art. 9.o - A Mesa da Câmara Municipal se compõe de presidente, do Vice-
Presidente, do Primeiro-Secretário e do Segundo-Secretário, os quais se substituirão nessa ordem.

Parágrafo único - Na constituíção da Mesa é assegurada, tanto quanto possível, a
representação proporcionaldos partidos ou blocos partamentares que participam da casa.

Art. 10 - O mandato da Mesa será de dois (02) anos, proibida a reeleição de
qualquerde seus membros para o mesmo cargo, na eleição subsequente.

§ 1.o - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto de 2/3 (dois-
terços) dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuiçoes
regimentais, elegendo-se outro vereador para completar o mandato.

§ 2.o - Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso assumirá a
presidência.

§ 3.o - Ausentes o 1.o e 2.o Secretários, o presidente convocará um dos
Vereadores presentes para assumiras atribuiçóes da Secretaria.

§ 4.o - A Mesa, composta na forma dos parágrafos 2.o e 3.o, dirigirá os trabarhos ate
o comparecimento de algum membro titular, ou de seus substitutos legais

Art. 11 - As funções dos membros da Mesa cessarão:

fazer parte de comissões

l- Pela posse da Mesa eleita para o período legislativo seguinte;

ll- Pelo término do mandato;

lll - Pela renúncia apresentada porescrito;

lV - Pela morte;

V - Pela perda ou suspensão dos Direitos polÍticos;

Vl - Pelos demais casos de extinção ou perda de mandato.

Art. 12 - Dos membros da Mesa em exercício apenas ao presidente não é permitido

Art. 13 - A eleição da Mesa far-se-á por escrutínio secrelo, por voto indevassável,
em cédulas impressas ou datilografadas.
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presrdenre e recothjda em urna ril,l;irillXla 
será envolvida em sobrecartas, devidamentê rubricada pelo

pelo presidente 2'o - Encerrada a votação, far-se-á a apuração e a chapa eleita será proclamada

expedientedaprimeirasessaoseffntl4 
- Vagando-se qualquer cargo da mesa, será realizada a eleição, no

Parágrafoúnico - Em caso de renúncia totar da Mesa, proceder-se-á nova ereiçãona sessão imediata a que se deu a renuncia scb a presidência do Vereador mais rdoso denlre os presentes,observando o disposto no eri 5.c e carácraío

secreta, observadas ,. ."nr'n,..tÍ;li;âi"13il j,ãYjj:,"' preenchimento de quarquer vasa far-se-á em votação

I - Presença da maioria absoluta dos Vereadores;

Íim destinada: 
ll - chamada dos Vereadores, que depositarão seus votos em uma urna para esse

lll - Proclamação do resultado pelo presidente;

Art. í 6 - Compete à Mesa dentre outras atribuições:

da câmara e nxem o. ..".r""l,ull"::,.,j,.i:1";X:ffilfXlT:,..ffL":*'11:ffiT,:::"ff.TÉ 
3: 

t,
orçamentarias;

orçamentarias da câmara ,,.,",J|a,, fJfijil"". iJ:::irL"tJ:T:"::";j": 'criminação 
anarítrca das dotaçÕes

câmaranofinardoexer",.,oonrnll,rlevolver 
à tesouraria da Prefeitura, o saldo de caixa e banco existentes na

anterior, em coníormidade com a lh[?:3:x1ffffi,?."""JJ:?,.ililijxrJfl?::"rf{,xH;:.r..?:iT r. exercício

em disponibiridacie, exonerar, :"rriilf:i"J:["?l'J"[[:Li;:::;::it:ff;:i'"t:x',I:ff?"":'fil:x.; H:por lempo determinado' para atender a necessidaàe temporária de excepcionál interesse publico.

Vl - Tomar as medidas necessárias à reguraridade dos trabarhos regisrativos,

Vll - Promulgar as emendas à Lei Orgânica Municipal;

interna, Vlll - RepresentarJunto ao Executivo Municipal, sobre necessrdades de economia

tratando de econom ia inrerna O, J];:i::"Oer 
a redação íinat das Resotuçóes modificativas do Regimento tnterno ou

orçamentolegislativo; 
x - Propor a abertura de créditos Adicionais suplementares ou Especials no

ffi:ffi:: e demais ,,"","J;t"'l:ll T:iIT'."":Í,:,:'."?L: ffi:i::'ffi'rY;:,"Jf 
. 

T:?JH,5:J"To;:
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CAPíTULO III
DO PRESIDENTE

Art. í7 - O Presidente é o representante da Câmara nas suas relações
exlemas, cabendo-lhe as funções administrativas e diretivas de todas as atividades internas

Parágrafo Único - Compete privativamente ao presidenlB da Câmara:

l- Representar a Câmara judicialmente e extrajudicialmente:

ll - Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da
Câmara;

lll - lnterpelar e fazer cumprir o Regimento lnterno;

lv - Promulgar as resoluções e os decretos regisrativos, bem como as reis
sancionadas lacilamente ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo plenário;

V - Fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decrelos
legislalivos e as leis por ele promulgadas;

Vl - Declarar extinto o mandato do prefeito, Vice-preÍeito e vereadores, nos casosprevistos em lei;

Vll - Requisitar o numerário destinado às despesas da Cámara;

Vlll - Apresentar ao Plenário. até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balancele
relativo aos recursos recebidos e as despesas do mês anteno r,

lX - solicitar a intervenção do município, nos casos admitidos pela constituição
Federal e Estadual

X ' Mantera ordem no recinto da câmara, podendo solicitara força necessáriapara esse Íim;

Xl -Autorizaras despesas da Câmara;

Xll - convocar a câmara extraordinariamente quando houver matéria de interessepúblico e urgente a deliberar, inclusive em atendimento a solicitação do preíeito. Municipal;

Xlll - Decretar a prisão administrativa de servidor da câmara omisso ou remisso naprestação de conlas de recursos públicos sujeitos à sua gua rda;

Xlv - Representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou demais atos municipais;

XV - Convocar, presidiq abrir, encerrar, suspender e prorrogar as sessões,
observando e Íazendo observar as Leis Federais, Estaduais e Municipais. resoluçÕes e as dãterminações dopresenle Regimento lnterno.

XVI - Determinar ao secretário a leitura da ata, e das comunicações que enlender
convenientes;

bem como não consentirdivagarJYl;i":Lj,''3::$:ffi:::13::',i:i"","Jff5::",:;T'"rmos desre Regimento,

XVlll - Declararfinda a hora destinada ao Expediente, ou a ordem do Dia e osprazos facultativos aos oradores;

XIX - Determinal em quarquerfase dos trabarhos, a verificação da presença.

XX - Nomear os membros das comissões especiais criadas por deriberação daCâmara e designar-lhes subslitutos;
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XXI - Dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Suplentes, bem como
presidir a sessão de eleiçáo da Mesa. quando da sua renovação e dar-lhe posse;

XXll - l'lanter a ordem dos trabalhos, advertindo os Vereadores que infringirem o
Regimento, retirando-lhes a palavra ou suspendendo a sessão,

XXlll - Resolver soberanamente, qualquer questão de ordem ou submelê-la ao
Plenário quando omisso o Regimento

XXIV -'.1andar ânotar em livro próprio, os precedentes regimentais, para a solução
dos casos análogos:

XXV - -SuperiniendÊ: e censurar a pubJicação dos trabalhos da Câmara, não
permitindo expressões vedadas pelc Reormento

XXVI - Rubricar os livros destrnados aos serviços da câmara e de sua secretaria,
bem como lavrando os termos de abeflura e de encerramento. quando íoro caso,

XXVII - Apresentar no final do seu mandato como presidente, o relatório dos
trabalhos da Câmara.

XXV|ll - Suspender e demitir servidores da Câmara, nos termos da legislação
trabalhista vigente, conceder-lhes férias, abonos de ferias, acréscimos de vencimenios determinados p"or léi e
promover-lhes a responsabilidade administraÍiva, civil e criminal:

XXIX - Delerminar a abertura de sindicâncias e inquéritos administrativos;

XXX - Dar andamento legal aos recursos interpostos conlra atos seus como
Presidente ou da Câmara.

XXXI - Compete ainda ao Presidente, movimenlar a conta bancária da Câmara
Municipal, juntamente com o 1o Secretário, os quais poderão ser substiluídos respeclivamente pelo Vice-
Presidente e pelo 20 Secretário, ent caso de ausência ou Licença.

Art. 18 - E arnda atribuição do presidente:

I - Substituir o Preíeito nos casos previstos na Lei Orgânica do Município;

respeito a seus membro.. 
ll -Zelarpelo prestígio da câmara e pelos direitos, garantia, inviolabilidade e

Art. 19 - Quando o Presidente exorbitar as funçôes que lhe são coníeiidas neste
Regimento, qua lquer vereador poderá reclamar sobre o fato, cabendo-lhe recursos do Ato do plenário.

§ 1.o - Deverá o Presidente submeter-se à decisão soberana do plenário e cumpri-
la Ílelmente.

§ 2.o - O Presidente não poderá apresentar proposiÇoes , nem tomar parte nas
discussões, sem passar a presidência ao seu substituto.

Art' 20 - o Presidente da câmara ou seu subslituto somente terá direito a voto:

l- Quando a matéria exigir, para sua deliberação, o voto favorável da maiorra
absoluta ou 2/3 (dois-terços) dos membros da Câmara;

ll - Quando houver empate em qualquer votaÇão, simbólica ou nominal;

lll - Nos casos de escrutinio secreto.

{rt.21 - No exercício da presidéncia, estando com a palavra, não poderá o
Presidente ser interrompido ou aparteado.

{rt. 22 - Quando o Presidente não se achar no recinto da Câmara, no horário
regime.ntal do início dos trabalhos, o seu substituto representá-lo-á, cedendo-lhe o lugar logo quu, presãntu, desejar
assumir a cadeira presidencial.

Art. 23 - cabe ao Vice-Presidenle substituir o presidente em casos de licença,
impedimento ou ausência do Município por prazo superior a dez dias.
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CAPíTULO IV
Dos SEcRETÁnros

Art. 24 - Compete ao Primeiro - Secretário

| - Constatar a presenÇa dos Vereadores ao abrir a sessão, confrontandos com o
Livro de Presença, anotando os que ccrnpareceram e os que faltaram, com causa justificada ou não e consignar
outras ocorrências sobre o assunto. assim como enceTrar o referido livro no flnal da sessà0.

ll - F azer a chamada dos Vereadores nas ocasióes determi nadas pelo presidente;

lll - Verificar a redação da ata, resumindo os trabalhos da sessão e assiná-la
JUntamente com o Presidente e os demais Vereadores,

lV - Redigir e tra nscrever a ata das sessões secretas,

V - Assinar com o Presidente os atos da l,/esa.

Vl - lnspecionar os serviços da Secretaria e fazer observaçÕes ao regularnento.

Vlll - As atribuições acima mencionadas poderão ser atribuídas ao Assistente
Legislativo da Casa.

Art. 25 - Compete ao Segundo - Secrelário substituir o Primeiro - Secretário nas
suas licenças, impedimentos ou ausências.

CAPíTULO V
DO PLENÁRIO

Art. 26 - O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara e é constituído pela reunião
dos Vereadores em exercício, em local, forma e número legal para deliberar.

§ í.o - O local e o recinto de sua sede.

§ 2.o - A forma legal para deliberar é a sessão, regida pelo Capítulo referente a
matéria, estatuído neste Regimento.

§ 3.o - O número é o quorum determinado em Lei ou no Regimenlo. para a
realização das sessões e para as deliberaçóes, ordinárias e especiars.

Art. 27 - As deliberaçÕes do PIenário serão tomadas por maioria simples, por
maioria absoluta ou pormaioriade214 (dois -terços ). conforme as determinações legais ou regimentais explícitas
em cada caso.

Parágrafo Único - Sempre que não houver determinação explícita, as
deliberaçÕes serão por maioria simples, presente a maioria absoluta dos Vereadores.

Art. 28 - Sáo atribuiçÕes do Plenário.

l- Legislar sobre tributos municipais, bern como autorizar isençóes e anistias
fiscais e a remissão de dívidas.

ll - Votar o orÇamento Anual, a Leí de Diretrizes Orçamentárias e o plano
Plurianual, bem como autorizara abertura de créditos adicionais suplementares e especiais;

lll - Deilberar a obtenção e concessão de empréstimos e operaçóes de créditos,
bem como a forma e os meios de pagamento;

lV - Autorizar a concessão de auxílios e subvençôes;

V - Autorizar a concessão de serviços públicos;

b



Vl - Autorizar a cocessão de direito real de uso de bens municipais;

Vll- Autonzar a concessão administrativa de uso de bens municipais,

vlll - Autor,zar a aiienação de bens patrimoniars. precedidas de avariaçáo;

lX - Auto r za r a aq uisição de bens móveis media nte prévia avaliação;

os vencimentos. incrusive os r". .l;[Ti!'.'J;.t:'rXn" 
alteração, extinção de cargos e empregos púbricos e fixar

Xl - Auto:izar convênios com entídades públicas ou particulares e consórcios comoutros municípios.

Xll- De mitaro perírnetro urbano

Xlll - Autorizar a arteração da denominação de próprios, vias e rogradourospúblicos, desde que os mesmos não possuam nomes de pessoas, ou tenham àenominacão tradjcional.

loteamento,

XIV-Autorizara doação de bens móvejs e imóveis:

XV - Estabelecer normas urbanísticas, particularmente as relativas, zoneamento e

XVI - Autonzarsuplementações;

XVll-Aprovaros códigostributários, de obras e de posturas municipais;

XVlll - conceder Títuro de cidadão Honorário e quarquer ourra honra ouhomenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços ao municÍpio;

do município; 
XIX - sugerir ao Prefeito, ao Governo do Estado e da união, medidas de interesse

XX - Eleger os membros da Mesa e das ComissÕes permanentes,

XXI - Tomar e jurgar as contas do preíeito e da r,,4esa, incrusive aprovar ou rejeita r oparecerdo Tribunal de Contas do Estado.

xxll - cassar o mandaro do prefeito, Vice-preÍeito e de Vereadores, na forma dalegislação vigente;

XXlll - Formular representação junto às autorid ades Íederais e estaduais.

XXIV - J ulgar os recursos administrativos de alos do presidente;

XXV - Criar, eslruturar departamentos e demais divisões ou seções daadministra ção pú blica mun icipa l.

Art.29 - São considerados líderes, os Vereadores escolhicios pelasrepresentações partidárias para, em seu nome, expressarem em Plenário, pontos de vista sobre assuntos emdebate.

àMesaaescolhadeseuslídar"..p.rágr.foúnico_NoinÍciodecadasessãolegislativa,ospartidos comunicarão

CAPíTULO VI
DAS COMISSOES

Art. 30 - As comissões são órgãos técnicos constituÍdos peros próprios membrosda câmara, destinados, em caráter permanente ou transitório, iproceder estuooi, árnitir páre."rá.ÉipL.irri."ãor,
realizar investigações e representar o legislativo.
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Parágrafo Único - As comissóes da Câmara sáo permanentes, Especiais e de
Representação.

Art. 31 - As Comissões Permanentes tem por objetivo exarar parecer sobre os .assuntos submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles sua opiniáo e preparar, por iniciativa própria, ou
indicação do Plenário, piojetos de leiatinentes à sua especialidade.

Art. 32 - As comissões são 4 (quatro) compostas, cada uma de 3 (três) membros,
com as seguintes denominaçóes.

l-JustiçaeRedaçáo;

ll - Finanças e Orçamentos;

lll- Obras e Serviços Públicos;

lV - Educação, Saúde e Assistência Social.

Art. 33 - A Composição das Comissões Permanentes será feita
Câmara e colocada á apreciação do Plenário.

pela Mesa da

dos Vereadores, as respectivas
Membro.

§ 1.o - Far-se-á a indicaçáo dos Vereadores para as Comissões, contendo nonre
Comissões, e o cargo que cada um ocupará, ou seja, presidente, Relator e

§ 2.o - O mesmo Vereador não pode ser indicado para mais de 2 (duas)
ComissÕes.

§ 3.o - As comissões Permanentes da Câmara, previstas neste Regimenlo serão
conslituídas até o oitavo dia a contar da instalação da sessão legislativa, pelo prazo de 2 (dois) anos,iendo, porém
permitida a recondução de seus membros.

§ 4.o - Na composição das comissões, quer permanentes ou temporárias,
assegurar-se-á,tantoquantopossível,arepresenlaÇãoproporcionaldospartidos queparticipamdaCâmara.

Art. 34 - As comissóes, logo que constituídas, reunir-se-ão para deliberar sobre os
dias de reunião, ordem dos trabalhos, os quais serão consignados em livro próprio.

Parágrafo Único - Os membros das Comissões serão destituÍdos por declaração
do Presidente da Câmara, quando não comparecerem a 5 (cinco) reuniões consecutivas ordinárias, salvo molivo de
Íorça maior, devida mente comprovado.

Art.35 - Nos casos de vaga, licença, ausência na sessão ou impedimento dos
membros das comissÕes, cabe ao Presidente da Câmara a designação do substituto, escolhido sempre que
possÍvel, denlro da mesma legenda partidária do Vereador ausente.

Art. 36 - Compete aos Presidentes das Comissões:

I - Determinar os dias de reunião da Comissão, dando ciência à Mesa sobre as
datas delerminadas;

Il - Convoca r reuniões extraord iná rias,

lll- Presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos;

lV- Receber a matéria destinada à comissão e designar-lhe o Relator;

V-Zelarpela observância dos prazos concedidos à Comissão,

Vl- Representar a Comissão nas relações com a Mesa e o plenário;
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vll- conceder vistas aos membros da comissão, pero prazo de 3 (três) dias, deproposições que se encontram em regime de tramitação ordinária:

vlll -solicitarsubstituto à presidência da câmara, para os membros da comissão.

voto. §1'o -OPresidentepoderáÍuncionarcomorelatoreterâsempredireitoa

plenário. § 2'o - Dos atos do Presidente cabe a qualquer membro da Comissão recursos ao

AÉ 37 - compete à comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todososassuntosentreguesàsuaapreciaçãoquantoaoseuaspecto constitucional, legal oujurídicoequantÀáo."u
aspecto gramâtical e lÓgico, quando solicitado o seu parecer por imposiçáo regimentál ou por deliberação doPlenário.

§1.o - E obrigatória a audiência da comissão de Justiça e RedaÇão sobre todos osprocessos que tramítârem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino poi esteRegimento.

§ 2.o - concruindo. a comissão de Justiça e Redação pera iregaridade ouinconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a Plenário para ser aiicufido e somente quando seitado oparecer, prosseguirá o processo sua tramitação.

§ 3.o - A comissão de Justiça e Redação, compete maniÍestar sobre o mérito dasseguintes proposições :

l- Organização administrativa da Câmara e prefeitura;

II- Contratos, ajustes, convênios e consórcios;

lll- Licença ao Prefeito e aos Vereadores;

todos os assuntosde caráterfi..,,tll;i:;§3HiJ:Í,"".T'r::ão 
de Finanças e orçamentos, emitir parecer sobre

sobre as emendas apresentada..l 
- a ProPosta orçamentaria, diretrizes orçamentarias e prano prurianuar opinando

ll - Contratos, ajustes, convênios e consórcios;

lll - Licença ao Prefeito e Vereadores.

todos os assuntos de caráterri"".t§;jl3;;?:ffi::,X::il::são 
de Finanças e orçamentos, emitir parecer sobre

sobre as emendas apresentadas.l 
- A proposta orçamentaria, diretrizes orÇamentarias e plano prurianuar, opinando

ll - A prestação de contas do municipio;

empréstimos púbricos 
" 
,.0," o,'Jl,*",i;T::l:;:Ht:',,,"J:T:l*tri'J'J:t?Â?'#';ffi:i;fl]::xffJ,1;

responsabilidade ao erário municipalou interessem ao crédito público;

lv - os balancetes e baranços da prefeitura, acompanhando por intermédiodestes, o andamento das despesas públicas;

vereadoresearepresentaçãod"V,;"§r$:i":sições 
que Íixem os vencimentos do funcionalismo, subsidio dos

I



§ í o- r'|pete ainda à Comissão de Financas e Orçamentos apresentar, no
segundo trimestre do último ano de .aôa iegrslatura Proleto de Decreto Legislativo fixando a remuneração do
Prefeito e Vice-Prefeito e Proleto de Resolução frxando os vencimentos dos Vereadores, a serem enrpossados
no mandato subsequente

§ 2.o - E obr gatórro o paTecer da Comissão de Finanças e Orçanrentos sobre
as matérias citadas neste artrgo e incsos. não podendo ser submetidos à discussão e votação do Plenário, sem
o parecer da C,rmissão. ressalvando o disposto no § 6 o, do art 42.

§ 3.o - Compete ainda à Comissão de Finanças e Orçanrentos, proceder a redação
Íinaldo projeto de lei orçamentaria e a apreciação das contas do PreÍeito.

Art. 39 - Compete à Comissão de Obras e Serviços públicos. opinar sodre todos os
processos atinentes à realizacão de obras e serviços preslados pelo munrcípro, autarquÍas e concessionárias de
seruiços públicos de âmbrto municipal. assinr como opinar sobre processos reíerentes a assuntos ligados a
indús1ria, ao comércio, à agricultura e à pecuária.

Art.40 - Compete à Comissão de Educação. Saúde e Assistência Social, emitir
parecersobreosprocessosreferentesàeducaçáo.ensino.artes.cutura patrmôniohistórico,esportes,higiene.
defesa sanitária, saúde pública e as obras assistências.

Art.41 -Ao Presidente da Câmara incumbe, dentro do prazo inrprorrogável de 3
(três) dias, a contar da data da aceitação das proposiÇÕes pelo Plenário, encaminhá-las à Conrissáo competente
para exarar parecer.

§ 1.o - Tratando-se de projeto de iniciativa do Prefeito para qual tenha sido
solicitada urgência, o prazo de 3 (três) dias será contado a parlir da data da entrada do mesmo na Secretaria da
Câmara, independente da apreciação do Pler-rário.

§ 2.o - Recebido o processo, o Presidente da Comissão designará relator,
podendo reservá-la à própria consideração.

(rt.42 - O prazo para a Comissão exarar parecer será de 8(oito) dias, a contar da
data do recebimento da matéria pelo Presidente da Comissão, salvo Resolução em contrário do Plenário.

§ í.o - O Presidente da Comissão leráprazo improrrogávelde 48 (quarenta e oito)
horas para designarrelator, a contarda data do despacho do Presidenle da Câmara

§ 2.o - O Relator designado terá prazo de 4 (quatro) dias para apresentação do
parecer, prorroqávelpelo Presidente da Comissão por nrais 4B (quarenta e oito) horas.

§ 3.o - Findo o prazo senr que o parecer seja apresentado, o Presidente da
Comissão avocará o processo e ernitirá o paTecer.

§ 4.o - Cabe ao Presidente da Com ssáo solicitar da Câmara prorrogação de
prazo, alé B (oito) dias pa ra exa rar parecer por inictativa pró pria o u a ped do d c Relator.

§ 5.o - Findo a ptazo sen que o aàrc.ô se,a concluido e sem prorrogaÇão
autorizada, o Presidente da Câmara designará unra Comissáo Espec al cle tr-ês menrbros para exaraT o parecer
dentro do prazo improrrogável de 4 (quatro) dlas.

§ 6.o - Somente será dispensado o parecer em caso Ce extrema urgêncra
veriÍicado o fato aludido no a11. 139, § 3.0. A dispensa de parecer poderá ser proposta por qualquer Vereador, em
requerimentô escrito e discutido, que deverá ser aprovado pela nraiora absoluta dos conrponentes da Câmara.
Aprovado o requeritrento a proposiçáo entrará em prinreiro lugar na ordenr do Dia da Sessáo.

§ 7.o - Não se aplicam os dispositivos deste artigo à Comissão de Justiça e
Redação para a redação flnal, q uando o prazo para exa rar pa Tecer será de 2 (dois) d ias.

§ 8.o - Todos os prazos previstos neste afligo poderão ser reduzidos pela metade,
q uando se tratar de projetos de lei encanrinhado pelo Prefeito, conr prazo de votação previa mente Íixado.
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§ 9.o - Tratando-se de projeto de codiÍicação, serão duplicados os prazos deste
artigoeseus§1.oa7.o.

Art. 43 - o parecer da comissão a que íor submetido o projeto concluirá pela sua
adoção ou rejeiçáo, propondo as emendas ou substitutivos q ue julgar necessários.

prerrário deriberarprimeiro r"o.." o§o';,.o"."t"JiJ:rtJ:,i.:?1""':iÍ§.9"Hffi:i%f"!!' '";uieao 
do projeto' deverá o

§ 2.o - Sempre que o parecer da Comissáo concluir pela tramitação urgente de um
processo, deverá preliminarmente na sessão imediata, serdiscutido e votado o parecer.

Art. 44 - o parecer da comissão deverá ser assinado por todos os seus membros,
ou, ao menos pela maioria, devendo o voto vencido ser anotado devidamenle no parecer.

Art.45 - No exercício de sua atribuições as comissões poderão convocar pessoas
interessadas, lomar depoimento, solicitar informaÇôes e documentós. proceder a todas as diligências que julgar
necessárias ao esclarecimento do assunto.

Art. 46 - Poderão as Comissoes requisitar do prefelto, por intermédio do
Presidente da Câmara e independenle de discussão e votaÇão, todas as informaçóes que julgarem necessárras.
ainda que não se refiram as proposiçôes entregues à sua apréciação, desde que o assunto sela áe especialidade da
Comissão.

^ Parágrafo Único - Sempre que a comissão soricitar informaçôes do preíeito ou
audiência preliminar de outra Comissão íica interrompido o piazo a que se reíere o adigo 42 até o máximo de 5(cinco) dias após o recebirnento das inÍormaçÕes solicitadas, ou de vencido o prazo de-ntro do qual as mesmas
deveriam ter srdo prestadas, devendo a Comisião exarar o seu pa recer findo o prazo de 5 (cinco) dias.

Á.rt.47 ' As comissÕes da câmara tem rivre acesso às dependências, arquivos,
livros e papérs das repartiçÕes municipais mediante solicitação ao PreÍeito, pelo presidente da Câmara.

Art.48 - As comissoes Especiais serão constituídas a requerimento escrito e
apresentado por qualquer Vereadorra hora do expediente e terão suas Ílnalidades especificadas no requerimento
que as constituírem, cessando suas funçÕes quando flnalizadas as deliberações sobre o projeto proposto.

§ í.o - As Comissões serão compostas de 3 (três) membros salvo expressa
deliberaÇáo em contrário da Câmara.

§ 2.o - Cabe ao Presidente da Câmara designar os Vereadores que devem
constituir as Comissôes, observando a composição partidária.

§ 3.o - As comissÕes Especiais tem prazo determinado para apresentar retatório
de seus trabalhos, marcado pelo próprio requerimento de constituiÇão ou pelo presidente.

do arligo anrerior, com o íim o" ,â,i;,i1,;f,i.iTiJ:§:5ili:?;il,j:Xrt"'e:::ff;:XTi:!',i", HlrT[.;J;,:::T:
desempenho de suas funções, mediante requerimento de 'l13 (um-terÇo) de seus membros.

§ 1.o - As denúncias sobre irreguraridade e a indicação das provas deverão
constarobrigatoriamente do requerimento que solicitar a constituição da Comissão de lnquerito, caso contrário, a
denúncia deve ser arquivada lulgada corno jmprocedente.

§ 2'o - o Vereador denunciante Íicará impedido de votar sobre a denúncia e deintegrar a Comissão processante.

§ 3.o - se o denunciante íor o Presidente da câmara, este passará a presidência
ao substituto legal, para os atos do processo e só votará se necessário para completar o quórum de julgamento.

§ 4.o - A comissão de lnquérito teá o prazo de20 (vinte) dias, prorrogáverpor mais
1 0 (dez), desde que aprovado pelo Plenário, para exarar parecer sobre a denúncia e provas apresenladas.
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§ 5.o - Opinando a Comissão pela procedência, elaborará Resolução, sujeitas
a discussáo e aprovação pelo Plenário, sem que sejam ouvidas oulras ComissÕes, salvo dellberaçóes em
contrário do Plenário.

§ 6.o - Aos acusados cabe ampla defesa. sendo-lhes facultacio o prazo de 5 (cinco)
dias para elaboraÇão dela e indicação de provas.

§ 7.o - A Comissâo tem o poder de examinar todos os documentos municipais que
julgarconveniente,ouvirtestenrunhasesolicitaratravésdoPresidentedaCâmara,asinformaçÕesnecessárias. r

§ 8.o - Comprovada a irregularidade, o Plenário decidirá sobre as providêncras
cabíveis no âmbito político-administrativo. através de Resolução aprovacla por 2/3 (dois{erços) dos Vereadores
presentes.

§ 9.o - Deliberará ainda o Plenário sobre a conveniência do envio do inquérito à
Justiça Comum para aplicaÇão de sanção civil ou penal na forma da Lei Federal.

§ í0.o - Opinando a Comissão pela improcedência da acusação, será votado
preliminarmente o seu parecer.

§ 11.o - Não será criada Comissão de lnquérito enquanto estiverem íuncjonando
concomitantemente pelo menos duas, salvo deliberação da matoria da Câmara.

Art. 50 - As Comissões de Representaçáo serão constituídas para representar a
Câmara em alos externos de caráter social, por designação da Mesa ou a requerimento de qualquer Vereador,
aprovado pelo Plenário.

Art. 51 - O Presidente designará uma Comissão de Vereadores para receber e
introd uzir no Plenário, nos dias de sessão, os vlsitantes oficiais.

Parágrafo Único - Um Vereador especiatmente designado pelo presidente fará a
sa udação oÍicial ao visitante, que poderá discursar para respondê-la.

CAPíTULO VII
DA SECRETARIA DA CÂMARA
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Art. 52 - Os serviços administrativos da Câmara far-se-áo através de sua
Secretaria e reger-se-ão por Regimento próprio.

Parágrafo Único - Todos os serviços da Secretaria serão orientados pela lúesa,
que fará observar o Regulamento vigente.

Art.53 -A nomeação, exoneraçâo e demais atos administrativos dos servidores
da Câmara, competem ao Presidente de coníormidade com a legislação vigente e o regime jurídico adotado pelo
município.

§ 1.o - A Câmara somente poderá contrata r servidores media nte concurso público
de provas ou de provas e lítulos, após a criação dos cargos respecti,.,os através de aprovação de Resolução
aprovadapelamaioriaabsolutadeseusmembros,deacordocornoail 3T.lncisoll,daConstituiçáoFederal.

§ 2"o - Alem da criação de empregos púb1icos, o euadro de pessoal poderá ter
Cargos em Comissão, sendo que a nomeaÇão aos cargos comissionados será Ce competência da lúesa.

§ 3.o - Preferencialmente, a nomeação para os Cargos em Comissão deverá ser
levadoemcontaacapacidadetécnicaeteráqueserpessoasqueresrdamnomunicípiõapelomenos5(cinco)anos.

§ 4.o - A criação e a extinção de cargos e empregos públicos, bem como fi xação de
seus vencimentos dependerão de proposição da Àrlesa.

§ 5.o -As propriedades que modifiquem os serviços da Secretaria ou as condiçôes
dos salários de seu pessoal, sáo de in iciativa da lúesa, devendo por ela, ser submeildas a consideração e a prováçào
do Pienário.



§ 6.o - Aplicam-se no que couber, aos servidores da Câmara lúunicipal, ossistemas de classiÍrcaÇão e niveis de vencimentos dos cargos do Executivo.

,,rabera de Avanços Ho,.i.ontui. 
§pl;i"-,$X;:l:tr;"::: 

::ffi :;;t:: ffi:'J:: ,11"::H:?.J:'ffiiil:l
Executivo

§ I'o - Os salários dos cargos e empregos públicos da Câmara, não poderão sersupenores aos pagos pelo Executivo.

Art. 54 - Poderáo os Vereadores interperar a Mesa sobre os serviços da secretaria
ou sobre a atuação do respectivo pessoal, ou apresentar sugestóes sobre os mesmos em proposição encaminhada
à lúesa, quedeliberará sobre o assunto.

responsabiridadedaMesa. 
Art' 55 - A correspondência oficial da câmara será feita pera secretaria sob a

Parágrafo Único - Nas comunicações sobre deriberações da câmara. indicar,se-
á se a medida foi tomada por unanimidade ou maioria, não sendo pármitido à L,4esa e a nenhum Vereador, declarar-
se voto vencido.

união, serão assinadas pero ,,",âl;,t"t";l;#5iff:ffi$:fl:.:"ilT'ói['3:t1:,::: t"deres do Estado e da

TíTULo II

DAS SESSOES

CAPíTULO I

DAS SESSOES EM GERAL

Art. 57 - As sessões da câmara são ordinárias, Extraordinárias ou sorenes.

Art. 58 - A câmara rvlunicipar reunir-se-á em sessões ordinárias anualmente eindependentemente de convocação, de I 5 (quinze) de fevereiro à 30 (trinta) oe lunno, e, de .l 
.o (primeiro) de agostoà 1 5 (quinze) de dezembro de cada ano.

Parágrafo Único - As reuniões marcadas para o período referido no caput desteartigo, serão transíeridas para o primeiro dia útil subsequente, quando recair em sábados, domingos e feriados.

Art. 59 - As sessões ordinárias serão semanais, às segundas-íeiras, com início ás20.00 (vinte) horas

Art. 60 - As sessôes serão púbricas, sarvo derrberação em contrário tomada peramaioria de 2/3 (dois-terços) de seus membros, quando ocorrer motivo rerevante.

Art. 61 - As sessões só poderão ser abertas com a presença de no mínimo 1i3(umlerço) dos membros da Câmara.

Parágrafo Único - considerar-se-á presente á sessáo, o Vereador que assinar olivro de presença até o início da Ordem do Dia e participardas votaçÕes.

pero presidente da câmara, r,."âfijí;I,,illil:ff1:l:,::;:#:',i',J":Xl:.::T;:il"J::#*:"J:::::
recesso.

§ 1.o - As sessÕes extraordinárias serão convocadas com antecedência mínimade 01 (um) dia e nelas não poderão sertratados de assuntos relacíonados a matérias estranhas a convocação.

§ 2.o - Havendo necessidade imperiosa ou de força maior, o plenário poderá
delibera r por sessões Extraord inárias com intervalos de 5 (cinco) minutos uma da outra.
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§ 3.o - A convocação será levada ao conhecimento dos Vereadores pelo

presidente da Câmara, ou por seu intermédio, através áe comunicação pessoal ou escrita ou ainda de edital Í'ixado

nolugardecostumeepublicadonoórgãooflcialdoMunicípioseforocaso Semprequepossível aconvocaçãoÍar-

se-á em sessão, caso em que será comunicada. por escrito apenas aos ausentes'

§ 4.o - As sessÕes extraordinárias realizar-se-áo em qualquer dia da semana em

qualquer hora, inclusive aos domingos e íeriados.

projeto de Leide Diretrizes ornr#ÍiirLlA 
sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a aprovação do

Art. 64 - As sessÕes solenes serão convocadas pelo Presidente ou por

deliberação da Câmara, para o Íim especíÍico que lhes fordeterminado.

parágrafo único - Nestas sessóes náo haverá expediente, serão drspensadas as

leitura da ala e a veriÍicação de presença, e ainda náo haverá tempo determinado para o encerramentp.

Art.65 - Será dada ampla publicidade às sessões da câmara, íacilitando-se o

trabalho da imprensa, publicando-se a pauta e resumo dos trabalhos na imprensa'

Art.66 - Excetuadas as solenes. as sessões terão duração máxima de 3 (três)

horas, podendo ser prorrogadas por tempo lotal nunca superior a 1 (uma) hora. por lniciativa do Presidente ou a

pedido verbal de qualquerVereador, aprovado pelo Plenário.

CAPÍTULO II

DAS SESSÓES PÚBLICAS

AÉ.67 -As sessões compõem-se de duas partes: Expediente e Ordem do Dia.

parágrafo único - Não havendo mais matêria sujeita à deliberação do Plenário na

Ordem do Dia, poderáo os Vereadores falar em Explicação Pessoal, excetuadas as prorrogaçóes.

Art. 68 - A hcra do início dos trabalhos, íeita a chanrada dos Vereadores e havendo

número legal, o Presidente declarará aberta a sessão.

§ 1.o - Quando o número de Vereadores presentes não permitir o início da sessão,

o Presidente aguardará o prazo de tolerância de 20 (vinte) minutos.

§ 2.o - Decorrido o prazo de tolerância, ou antês, se houver número suÍlciente,

proceder-se-á a nova verificação de presença.

§ 3.o - Não se veriílcando número legal, o Presidente declarará encerrados os

trabalhos, determinando a lavratura dotermo da ata, que náo dependerá de aprovaçáo.

§ 4.o - A chamada dos Vereadores se íará pela ordem alfabética dos seus nomes

parlamentares, comunicados ao secretário no início da legislatura.

Art.69 - Durante as sessóes, somente os Vereadores e os funcionários poderão

permanecer no recinto do Plenário, exceto os convidados para a Tribuna de Honra.

§ 1.o - A critério do Presidente, serão convocados demais funcionários, se

necessário, para o andamento dos trabalhos.

§ 2.o - A convite da Presidência, por iniciativa própria ou sugestão de qualquer

Vereador, poderão assistir aos tiabalhos no recinto do Plenário, auloridades públicas federais, estaduais ou

municipais, tais como: Prefeito, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, autoridades eclesiásticas, civis e militares,

personalidades que se resolva homenageare representantes credenciados da imprensa, do rádio e da televisão,

que terão lugar reservado no recinto.

§ 3.o - Os visitantes, recebidos no Plenário em dias de sessão, poderão usar da

palavra para agradecer a saudaçáo que lhes for feita pelo Legislativo.
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maioria de 2i3 (dois-rerços) d, cf,.f;],0;f.:5IS::JÊ? ã3ií;?:ilX?seecretas, 
por deriberação tomada pera

â:Jliüq:'Ts:?,í::'"',??1't ffi,3;u:!:%'"il:;,ik?ri",:fl,:::'á; à?:L:'"u'.",:i?s;J,"JE:lã1li::t,,ou, ii,u"ür"i.iifli"o.?1.9:fi:§Tfl-"n?:;,;;;"..""1;Zl,j;:,-i;;;;;; ;;'iáoio u o" turuuiJaã'êià,?iinu,,

objeto proposto deva contin.,ar, §i,.?;38 *???r,,'ê:i:'3:.T::"1?,Íf :T"13rtl,#:l:3"tJer minarmente se o

lacrada e arquivada com riru,o aatlÍ.T,tfj:rt%'r:=1:,.fi1'r:"'" secretarro 
'| oa e apr6v663 na mesma sessâo. será

secreta, soba pena deresponsabfiÍ;S;âj 1t3?,issrm 
lacradas só poderão ser reaberlas para exame em sessão

seu discurso a escrito, para .",.,0§,,u;.'o;?3H §:llJ'S3rx.y;:""T:i"?5ãl]1"1,::8s§i:,rado dos debates, reduzir

matéria debatida deverá serpur, .§"3"""-i:1T"1 #;:'l3Ot a sessão, a câmara resolverá. após a discussão, se a

cnpítuto ttt
DAS SESSÕES SEcRETAS

cnpírulo rv
DAS,ATAS

capÍlulo v
DO EXPEDIENTE

Art. 74 - O Expediente terá a duração máxima e improrrogável de 1 (uma) hora e

í5

slrcrntamenre os assunros, , n,, âJ;JJ.;B;:íÍ::?::i: Íí cámara, ravrar-se_á ara dos trabarhos, contendo

BSH:|"". 
com a decraraçro oo osiJ,oo. f,'uT:?:,.J:ffi:s,i"Tu::i?;",,i,f::lBi::,inrlT;n?,,"","",:"T:i:

regimentais, deve ser requer,o, ,§"';3.,â"tlanscrição 
de declaraçáo de voto, feita por escrito, em termos concisos e

:?jlff§3".ási:rã'rgf;,:.:x:'", -,í;1::â"j:ri"*effií:;;:":i*TF1"'. 
j:'f;s::ã?j:', y;'::,';rsàss:

impugná-la. § 1'o - cada Vereador poderá falar uma vez sobre a ata, para peciir retiÍicação or,:

aprovada coÍn a ret,ncaÇão rr.*o'.?n,,?"u":iÊfll:,.L"0:"r[?::;: Âii"r,?: 
...*rtado, a ata será considerada

:"^.-??ilo- 
Aceita a impugnaçào ,§l.1[;J5,13:jH:?J?t'" soric,tada a reriricação da ara, o prenário deriberará asessãoemqueocorráãrJa votaÇão. e aprovada â retlflcaÇã0, a mesma será incluída na ata cJa

todososVereadorespresentes § 4 o ' Aprovada a ata será assínada pelo Presidente e primeiro-secretário 
e

§ 5'o - As atas poderão ser ravradas por escrito em rivro próprio ou datirografadas.

aprovaÇão, com quarquernrr".H,J.to*313*X,:l'Is::::ro o" cada legisratura será redigida e subme.da à



se destina a aprovação da ata da sessão antenor e a leitura de docunrentos procedentes do Executivo. das
proposiçÕes dos Vereadores e de outras origens.

Art.75 - Aprovada a ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura da
matéria do Expediente, obedecendo a seguinte ordem:

| - Expediente recebido do Prefeito,

ll - Expediente recebido de diversas origens;

lll - Expediente apresentado pelos Vereadores.

§ 1.o - As proposiçoes dos Vereadores deverão ser entregues até às 17:00
(dezessele) horas do dia da sessão, à secretaria da cânrara, sendo por ela recebidas, rubricadas e numeradas.
Durante a sessão, serão entregues ao Presidente.

§ 2.o - Na leitura das proposiçóes será obedecido a seguinle ordem:

| - Projetos de Lei;

ll - Projetos de Decreto Legislativo.

lll - Projetos de Resolução:

lV - Requerimenlos em regime de urgQncia;

V - Requerimentos comuns;

Vl - lndicaçôes;

Vll - Recursos;

Vlll -Moçôes.

§ 3.o - Encerrada a leitura das proposições, nenhuma matéria poderá ser
apresentada, exceto os de extrema urgência, nos termos do § 3.o, do artigo 139.

§ 4.o - Dos documenlos apresentados no expediente, serão dadas cópias, quando
solicitadas porescrito pelos interessados.

§ 5.o -As proposições seguirão as normas ditadas nos capÍtulos seguintes sobre a
matéria.

Art. 76- Terminada a leitura da matéria em pauta no Expediente, os Vereadores
poderão usar a palavra pelo prazo de '1 0 minutos pa ra tratar de q ualquer assunto de interesse público.

§ 1.o - O Vereador que inscrito para falar, não se achar presente na hora em que
lhe fordada a palavra, perderá a vez e só poderá de novo ser inscrito em último lugar na lisla organizada.

CAPíTULO VI
DA ORDEM DO DIA

Àrt. 77 - Findo o Expediente, por ter-se esgotado o seu prazo ou por falta de
oradores, tratar-se-á da matéria destinada à Ordem do Dia.

§ 1.o - Será realizada a veriflcação da presença e a sessão somente prosseguirá
se estiver a maioria absoluta dos Vereadores.

§ 2.o - Náo se verificando o "quórum" regimental, o Presidente aguardará 5
(cinco) minutos, antes de declararencerrada a sessão.

Art. 78 - Nenhuma proposição poderá ser colocada em votaÇão sem que tenha
sido incluída na Ordem do Dia, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do início da sessão.
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§ 1.o - Das proposiçôes e pareceres fornecerá a secretaria cópias aosVereadores, dentro do
intersticio estabelecido neste aÍigo.

§ 2.o - Não se aplicam as disposições deste artigo e do ParágraÍo anterior, as sessões
extraordittárias, convocadas em regime de extrema urgênôia e os requeriiienlos gue se-enquadrem no disposto no
§ 3.o, do artigo 139.

§ 3.o - O secretário lerá a matéria que se houver de discutir e votar, podendo ser dispensada arequerimento verbal, aprovado pelo plenário

classiÍicação: 
Art. 79 - A organização da pauta da ordem do Dia obedecerá a seguinte

I - Maténas em regime especial;

ll -Vetos de matérias em regime de urgência;

lll - Materias em regime de preferência;

lV- Matérias em discussão final;

V - Matérias em discussão única;

Vl- Matérias em terceira discussão;

Vll- Matérias em segunda discussão;

Vlll- Matérias em primeira discussão;

lX- Recursos.

ainda segundo a ordem cronotóg ài"t;8fr:Ífft1a 
a classiÍicação do parágrafo anterior, as matérias figurarão

anerada por motivo de ursência §Í"r3;â"1"]1%i:ti:f,: T,'lii:i.::fJffiT,i?"?i,1,.'i,:$3"ff::Xl5J:"âli:'"i"":
Ordem do Dia e aprovado pelo Plenário.

Art.80 - Não havendo mais maréria sujeita a deliberaçáo do plenário na ordem do
Dia, o Presidente deixará a palavra livre para explicaçóes pessoais.

atitudes pessoais assumidas du,.iil rtJ"rà?T,j::t"?P"::à"ál;Íi:':ffid' 
à manirestação de Vereadores sobre

mais de uma vez, se desejar. § 1'o - Para falar em explicação pessoal, o Vereador pedirá a paravra e poderá falar

. _ § ?." - Náo poderá o orador desviar-se da Íinaildade da explicação pessoal, nemser aparteado. Em caso de infração, o orador será advertido pelo Presidente e na reincidên.ir, ráãã-patrrra
cassada.

presidentedeclararáencerrad.r!"1;%; Náo havendo mais Vereadores para Íalar em explicação pessoat, o

DOS

TiTULo ilI
DOS YEREÁDORES

CAPÍTULO I
EXERCíCIOS DO MANDATO

Art. 82 - os Vereadores são agentes politicos investidos de mândato legislativomunicipal para uma legislatura de qualro anos, pelo sistema paáidárioã oàiãlràsentação proporcionat, õoivoto
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secreto e direto.

Parágrafo Único - Os Vereadores serão invioláveis no exercício do mandato e na

circunscrição do município, por suas opinioes. palavras e votos.

Art. 83 - Compete ao Vereador:

| - paíicipar de todas as discussôes e votar nas deliberaçÕes do Plenário;

ll - votar na eleição da Mesa e das Comissóes Permanentes;

lll - apresentar proposições que visem ao interesse público;

lV - conconer aos cargos da Mesa e das Comissões;

V- usar a palavra em defesa das proposiçóes apresentadas que visem o interesse

do munrcípio, ou em oposição às q ue julgar prejudiciais ao interesse público

Vl - participar de Comissões Temporárias.

Art. 84 - São obrigaçóes e deveres do Vereador.

I - Desincompatibilizar-se e fazer declaração de bens no ato da posse e no término

do mandato, a qualserá transcrita em livro próprio,

ll - Comparecer decentemente trajado às sessóes, na hora preÍixada,

lll - Cumprir os deveres dos cargos para os quais for eleito ou designado;

lV- Votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo quando se

tratar de matéria de seu cônjuge, ou de pessoa de que seja parente consangüíneo ou afim até terceiro grau, inclusive,

podendo entretanto tomar parte na discussão;

V - Portar-se em Plenário com respeito, não conversando em tom que pefiurbe os

trabalhos;

Vl - Obedecer as normas regimentais;

Vll - Residir no território do município.

Parágrafo Único - Será nula a votaÇão em que haja votado Vereador impedido nos

termos do lnciso lV deste artigo.

Art. 85 - Se qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara excessos que

deva ser reprimido, o Presidente conhecerá os fatos e tomará as seguintes providências, conÍorme a gravidade:

l -Adve(ência pessoal;

ll - Advertência em Plenário;

lll - Cassação da palavra;

lV- Suspensão da sessão para entendimento na sala da Presidência;

V - Convocação de sessão para a Câmara deliberar a respêito,

Vl - Proposta de cassaçáo do mandato em conformidade com a legislação vigente.
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Art. 86 - Nenhum Vereadorpoderá:

I - Desde a expedição do diploma:

a)- firmar ou manter contrato com o municipio, com suas aularquias, fundações,
empresas públicas' sociedades de economia mista ou com suas empresas concessionárias de serviço público,
salvo quando o contrato obedecer as cláusulas uniíormes;

b)- aceitar ou exercer cargo, emprego ou função remunerada, inclusive os que
sejam demissÍveis "ad nutum '. nas entidades constantes da arínea anlerior

ll-Desdeaposse.

a)- ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis,,ad nutum,,, na pessoa
jurídica de direito pÚblico, autarqrria, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessronária de
serviço púbrico municipar, sarvo quando o contrato obedecer a cráusuras uniformes,

b)- exercer outro cargo eletivo íederal. estadual ou municipal;

c)- ser proprietário, controrador ou diretor de empresa que goze de favor
decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do município, ou nela exerceríunção remunerada;

d)- Patrocinar causa junto ao município em seja inleressada qualquer da
entidades a que se refere a alínea ,,a,,do lnciso l.

Art. 87 - A Câmara poderá cassar o mandato do Vereador, quando:

l - lnfringirquarquerdas proibições estaberecidas no artigo anterior;

rr - utirizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade
administrativa ou deles ser conivente:

lll - Ter procedimento que seja decrarado incompatÍver com o decoro parramentar
ou atentatório às institurções vigentes;

lV- Deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, à terça parte clas
sessÕes ordinárias da câmara, salvo doença comprovada, licença ou missão autorizada pela câmara Municipal;

V - Fixar residência fora do município;

Vl- Perder ou tiver suspensos os direltos políticos;

Vll- SoÍrer condenação criminalem sentença transilada em julgado;

vill-A Justiça Ereitorardecretar, nos casos previstos na constituição Federar;

§ 1'o - Arém de outros casos defrnidos em Lei, considerar-se-á incompatíver com o
decoro parlamenla r o abuso das prerrogatrvas asseg uradas aos vereadores ou a percepção de vantagens ilícilas ouimcrais.

§ 2'o ' Nos casos dos incisos r, , e Vr, a perda do mandato será decidida pera
Câmara, porvoto secreto e rnaiorra absoluta, mediante provocação da Mesa.

§ 3'o - Nos casos previstos nos incisos ilr, rv v Vr e Vilr, a perda será decraraaa
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pela Mesa da câmara, no oficio ou mediante provocaÇão de qualquer de seus membros, ou de partido polÍtico

representado pela Câmara Municipal, assegurada ampla defesa'

Art. 88 - O Presidente poderá afastar de suas funções o Vereador acusado, àesde

que a denúncia seja recebida pela maioria absoluta dos membros da Câmara, convocando o respectivo suplente até o

julgamento Íinal. o suplente não inte rvif á nern votará nos atos do processo do vereador afastad o'

Art. 89 - Se a denúncia recebida pela maioria absoluta dos membros da Câmara for

contra o Presidente, este passará a presidência ao seu substituto legal

Art.go.Extingue-seomandatodoVereador,devendoserdeclaradopelo
Presidente, obedecida a legislação federal, quando.

| . ocorrer falecimento, renúncia por escrito iida em Plenário, cassação dos direitos

políticos, ou condenação por crime funcional ou eleitoral;

ll.Deixardetomarposse.semmotivojustificadoperanteaCâmaral"4unicipal,
dentro do prazo estabelecido no § 1 .o, do art 5.o, do presente RegiÍnento'

lll - Deixarde comparecer, sem que esteja licenclado. a 5 (cinco) sessÕes ordinárias

consecutivas ou a 3 (1rês) sessÕes extraordinárias convocadas pelo Preíeito para a apreciaçáo de matéria urgente,

salvo se a convocaçáo das extraordinárias ocoTTer d ura nte o período de recesso da Câmara I"4unrci pal

§.t.o - ocorrido e comprovado o ato ou fato de exlinto, o Presidente da câmara

Municipat, na primeira sessão, coÃunicará ao Plenário e fará constarda ata a declaraçáo de extinÇão do mandato e

convocará, imedlatamente, o respectivo suplente.

§ 2.o - Se o Presidente da câmara omitir-se nas providências do parágrafo anterior,

o suptente, o vereador ou o Prefeiú Municipal, poderá requerer a declaração de extinçáo do mandato por viaiudicial,

de acordo com a Lei Federal.

CAPíTULO II

DA REMUNERAÇÃO, OA LICENÇA E DA SUBSTITUIÇAO

ArL 91 - O mandato de Vereador será remunerado nos termos da constituição

Federal, e Legislação complementarsobre a matéria.

parágrafo Único - As remunerações dos Vereadores. Preíeito Municipal e Vice-

prefeito, serão Íixadas mediante Resoúção e Decreto Legislativo respectivamente, no final de cada legislalura, para

vigora r na seguinte, e deverão ser fixadas sempre antes d as eleições municipais.

Art. 92 - O Vereador poderá licenciar-se.

l-Pormotivodedoença;

ll - Para tratar, sem remuneraçáo de inte resse pa rticular por tempo indeterminado.

lll - Para desempenhar missóes temporárias de caráter cultural ou de inleresse do

município;

§ 1.o. Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenclado, o

Vereadorirrvestido no cargo de Secretário Municipal, de Estado e lÚinistro de Estado'

§ 2.o - Ao Vereador que licenciado nos termos do lnciso lll, a Câmara poderá

determinar o pagamento, no valoique estabelecer e na Íorma que especificar, de auxílio especial. ílcando sem direito

de receber a remuneração mensal.'

§ 3.o - O auxílio de que trata o parágraÍo anterior, poderá ser fixado no curso da

legislatura e não será computado para efeito de cálculo da remuneração dos Vereadores.
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§ 4.o - Na hipótese do § 1 .o, o Vereador poderá optar pela remuneração do mandato.

§ 5.o - o Vereador licenciado de acordo com o lnciso l, receberá subsídio integral,
sem que isso conte para efeito do cálculo mensalde sua remuneraçào

§ 6.o - O Vereador poderá licenciar-se do cargo que ocupa na Mesa, por motivos
particulares ou de sa úde, sendo convocado seu substituto imediato. de acordo com o Art. 9" dêste regimenio.

Art. 93 - Nos casos de vaga ou investidura em qualquer dos cargos mencionados no
artigo anterior, dar-se-á convocação do suplente.

§ 1.o - O suplente convocado deverá tontar posse no prazo de 15 (quinze) dias,
contadosdadatadaconvocação.salvojustomotivoacertopelaCâmara quandoseprorrogará oprazo.

§ 2.o - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterror não Íor preenchida,
calcular-se-á o "quórum" em Íunção dos Vereadores remanescentes.

§ 3.o - ocorrendo vaga e não havendo suplente. o presidente comunicará o íato ao
Tribunal Regional Eleitoral para a realização de eleiçoes para preenchê-las, se faltarem mais de 15 (quinze) meses
para o término do mandato.

Art. 94 - A substituição do Vereador licenctado perdurará pelo prazo solicitado ainda
que o titular não Teassuma.

§ 1.o - O suplente, para licenciar-se, precisa antes assumire estarno exercício do
ca rg o.

§2.o- Arecusadosuplenteemassumirasubstituição,semjustomotivoaceitopela
importa em renúncia tácita do mandato, devendo o Presidente, após o decurso do prazo de 15 (quinze) dias

extinto o mandato e convocar o suplente seguinte.
TÍTULO IV

DAS PREPOS/ÇOES

CAPíTULO I

DAS DtSPOStÇÕES EM GERAL
Art.95 - Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do plenário.

ili
li

Câmara.
declarar

l
,
I

Lesisrarivo, projeros ouh".or,ç01.1, ;"-i:f;"#:::T: :::;:::§ff;;ffJ '#]::X',:=,li;li*,?lli Ê",,?:::::"
1,,4oções e Recursos

§ 2.o - Toda proposição deverá ser redigida com clareza e em termos exprÍcitos e
sinteticos.

Aú.96 -A Mesa deixará de aceitarqualquerproposição.

| - Que versar sobre assunto alheio à competência da Câmara;

ll - Que delegue a outro poder atribuiçóes privativas do Legislativo;

lll - Que, aludido a lei, decreto, regulanrento ou qualquer outro dispositivo legal, não
se íaça acompanhar de sua transcrição, ou seja redigido de modo que não se saiba, à simples leituralqual a
providência ob1etiva ;

lv- Que fazendo menÇáo a cláusula de contratados, não a transcreva por extenso;

V - Que apresentada por qualquer Vereador, verse sobre assunto de competência

Vl- Que seja anti-regimental :

Vll - Que seja apresentada porVereador ausente à sessão;

Vlll- Que tenha sido rejeitada e novamente apresentada, exceto nos casos

privativa do Prefeitura :

previstos no artigo 101
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::'r",:#:" r:i,l?',Ji"r;."'*' ":'::"1ã:#:::;?:i§*lX'§:J§: :lf ;X:::::U;:ffã:?,'§"|""Jff;:i

Art. 97 - Consideral^s::á-autorda proposição, para eíeito. o seu primeiro sígnatário.
impricando na c()ncordância r".,lrL;l;f"'r'.'"',l:til:;,::"";ffi:[[1"#,.t,oj'";;;;;';;;;'ã"'ã.""i"0,r,"",.,

proposição à Mesa. § 2'o - As assinaturas de apoiamento não poderão ser reliradas após a entrega da

regutamehtobaixadopelaporio*Írg8 
- Os processos serão organizados pela secretaria da cámara, conforme

quarquerproposição vencidos 
". *;:i;ft,.;3lii,!f iili3J,",:[':J:::§,ff:ii,i::iJ:H::::'j:rT::;:[:::

seu alcance e providenciará a sua tramitaçãã.

retiradadesuaproposição. 
Art' 100- o autor poderá solicitar, em qualquer fase da elaboração legislativa, a

submerida à deriberação d" r,""r1,1,"""rt"",x tri::: jj?f J:?:,""T§,:jarecer 
favoráver da comissáo, nem íoj

submetidaaoplenário,aestecomlpíeorfi,irlutu''t 
já recebeu parecer favorável da comissão, ou iá tiver sido

:jl:::fl".::::,J,?;::ErTI:trT"1§'J.,".ffi":T:li:';3;jJ,?::j::?:H§i,:,:'Jffi[:j::x:"J;:i::

proposiçõesapresentadasna,"ril,J:t^t?;J::ff;,.X'"Xr"l'J"Hrjy:::#fl:ffiT:ü:il:xT:J::ffi:titx:

oriundos do Executivo, da ,",, 
"§J;?"fl sl"'""rx%:ff::jfl:i:Í!;jtr[*;:íí:;ir]:íi;'"',j53?11",,nr"

soricitar o desarquivamenro do ,,."1"?"t";?,rqhã::flH.",,#:r"üilJi,1:"" 
requerimento dirisido ao presidente,

cnpítulo r
DOS PROJETOS

prereito, será objero o" L"i rooâX.:'.tJ,J::.,r#,;?íl;:::,J:ih::J[1"J..:X i,,?i]Xl?; i?H?i.T: ::decreto legislativo ou de resolução.

competência da cámara, or",""nurk1r3;tJ:,ffi:ff:.T',Íos 
lesislativos a regulamentar as maténas de exriL:siva

dias do município; 
l - concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo por mais ce 15 (!lrrinzi:)

da câmara, proferido peto r,'or"if ;j3:""1::i"?:i:l"J:'o 
do parecer previo sobre as contas do Preíeito e da rr4esa

lll - Fixação dos subsídios do prefeito, para vigorar na legisl::tura seguinte,

lv- Fixação de verba de represenlaÇáo do prefeito e do Vice-preÍeito;

município; v - Representar à Assembléia Legislativa sobre modificaçôes territoriais do nome do
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Vl - Nomeação de servidores para cargos em comissão;

vll - cassação do mandato do prefeito, na forma prevista na legislação Íederar,

Vlll- Aprova çáo de convênios ou acordos de que for parte o município;

administrativo,desuaeconom,.,,ij,."r .o"l','""j$;:3:§:T8ffir?;J:"t',j?,:ElfJ:#j::33;#:',:::1"?l::"#

I - Perda de mandato de Vereador;

regisraçãoseguinte: 
ll - fixaÇão de subsídios dos Vereadores, quando for o caso, para vigorar na

carátercultural oudointeresseo"'ll-r:,".?o::ttão 
de licença a Vereador' para desempenhar missão temporária de

lV-Criação da Comissão Especialde lnquérito ou Mista,

que prestam serviços de asses."I.;3"",3"r%1ioÉâSffiãi',"ffJ::';lB?',:iHi:â'j: j.".:il3:temtomissào ou

Vl- Conclusões de Comissão de lnquérito;

normarivo,quenãosecomr,"".#'.;.l,irlt§.S:'*11::r',:t#;'.'grliio"a economia interna. de caráter serat ou

comissões da câmara, ,"r*ô3 J 1""*i;'llt:,.,"";"rj?::?:"1; lilT,r"?f,%Tlfl[!y:ffi3Í,?li,i yB33; 
,X]no mínimo, por 5% (cinco por cento) do total do número de eleirores do múnicipio 

-

disponhamsobre: § 1'o - E da competência exclusiva do Preíeito a iniciativa de projelos de lei que

administração direta ou indireta J;fj"1SÍ,? [3::tiitr3::&extinção 
de carsos' íunçÕes ou empresos públicos na

aposentadoria, ll - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

carsos em comissão e demais rr#onacrtillT.o:ffit,'#:183â3 r?fiI:'ro,''nu"t 
do secretário Municipat, ocupantes de

prêmios e subvençôes. 
lV- Materia orçamentaria e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios,

projetos de iniciativa excrusiva ,"Êâi";)úi,i,:',;.?:,.3::i"il:T:UJS,j::'i,':i.:,ff:ll:"::..r",.f":sa previsra nos

as comissÕes, será tido como ,u,"t*J'u 
- o projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas

iniciativa. Art. 106 - O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua

cinco) dias sobre a proposição 
""fi:0"";::'i"jt1o"'f J,j3?ii,3,3,t,,Jll:ffi3;J:" 

se maniresrar em ate 45 (quarenra e

aprica aos projetos de rei compr".lí*. 
o prazo do § anterior não corre no período de recesso da cámara, nem se

do projeto, em quarquer ra." ," §:'.'"âmf,T :SfJÊ:?"X%:"-:X;;;15:T?S.""8?i:li;::tSl'j S""f,:,: :S;"n::i
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termo inicial.
Art. 107 - Os projetos de lei com prazo de aprovação, deverão constar

obrigatoriamente da Ordem do Dia, independentemenie de parecer das Comissões, para discussão e votação, pelo

menos nas três últimas sessóes antes do término do prazo.

Art. 108 - Aprovado o projeto de lei, será este enviado ao Prefeito que, aquiescendo

o sancionará.

§ 1.o - O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte, inconstitucio.nal ou

contrário ao interesse público, rétá-to-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contados do

recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutínio secreto.

§ 2.o - O veto somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou

de alínea.

§ 3.o - Decorrido o prazo do parágrafo primeiro, o silêncio do Preíeito importará emr

sanção.
§ 4.o - A apreciaçáo do veto pelo Plenário d a câma ra será dentro de 30 (trinta) dias a

contarde seu recebimento, numisô discussão e votação, acompanhado de parecer considerando-se rejeitado pelo

voto da maioria absoluta dosVereadores, em escrutinio secreto.

§ 5.o - Rejeitado o veto, será o projeto envia do ao Preíeito para promulgá-lo '

§ 6.o - Esgotado, sem deliberação, o ptazo estabelecido no § 4.o, o veto será

colocado na Ordem do Dia da 
-sessão imédiata, sobrestadas ás demais proposiÇões até a suâ votação Íinal,

ressalvadas as matérias de que trata o art. 38 da Lei Orgânica do Municipio

§ 7.o - Se a Lei não íor promulgada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas pelo

Prefeito, nos casos dos § 3.o e 5.o, o Presidente da cámara a promulgará em igual prazo.

Art. 109 - Os projetos elaborados pelas comissÕes Permanentes ou Especiais, ou

pela mesa em assuntos de sua competência, seráo dados à Ordem do Dia da sessão seguinte, independentemente

de parecer, salvo requerimento para que seja ouvida outra comissão, discutido e aprovado pelo Plenário

CAPíTULO III
DAS INDICAÇÔES

Art 110 - lndicação é a proposição em que o vereador sugere medidas de interesse
público aos órgãos competentes.

Art. 1.11 -As indicaçóes serão lidas na hora do expediente e encaminhadas a quem

de direito, devendo ser aprovadas em Plenário.

Parágrafo ünico - As indicaçóes e os requerimentos suieitos à delibera^çáo do

Plenário, seráo apreciados na primeira sessão Ordinária subsequente à protocolização na Secretaria da Câmara

Municipal, e deliberados por maioria simples na Segunda sessão Ordinária.

Art 112 - A indicação poderá consistir na sugestão de se estudar o assunto para

convertê-lo em Projeto de Lei, de Resolução, ou óe Decreto Legislativo, sendo pelo Presidente encaminhado á

Comissão.
§ í.o - Aceita a sugestão, elaborará a Comissão o projeto que deverá sugerir os

trâmites regimentais.
§ 2.o - Opinando a Comissão em sentido conlrário, será o parecer discutido na

Ordem do Dia da sessão seguinte.- CAPíTULO IV
DOS REQUER]MENTOS

Art íí3 - Requerimento é todo pedido verbal ou escrito íeito ao Presidente da

câmara ou porseu intermédio, sobre qualquer assunto, porVereadores ou comissão.
Parágrafo Único - Quanto á competência para decidi-los, os requerimentos são de duas

espécies:

I - Sujeitos apenas a despacho do Presidente;

24



ll - Sujeitos à deliberação do Plenário;

Art. '114 - Serão verbais os requerimentos que solicitem:
I

| - A palavra ou a desistência dela;

ll- Permissáo para falarsentado,

lll - Posse de Vereador ou Suplente,

lV- Leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;

V - Observância de disposição regimental;

Vl- Retirada pelo autor, de requerimento verbal ou escrito, ainda não submetido à

deliberação do Plenário;

Vll - Retirada pelo autor, de proposição com parecer contrário ou sem parecer, ainda
não submetido à deliberação do Plenário;

Vlll -Verificaçáo de votação ou de presença,

lX - lnformaçóes sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia;

X - Requisição de documentos, processo, livro ou publicação existentes na Câmara
sobre as proposições em discussão;

Xl - Preenchimento de lugar em Comissão;

Xll - Justificativa de voto.

Art. 115 - serão escritos os requerimentos que solicitem.

I - Renúncia de membros da Mesa;

ll-Audiência de Comissão quando apresentada poroutra;

lll- desig nação de Comissão Especial, para relatar parecer no caso previsto no § 5. o,

do art.42.

IV- Juntada ou desentranhamento de documentos;

V - lnformações em caráteroflcial, sobre atos da Mesa ou da Câmara.

Vl-Votos de pesar poríalecimento.

Art. í16 -A presidência é soberana na decrsáo sobre os requerimentos citados nos
artigos anteriores, salvo os que, pelo próprio Regimento, devarn receber a sua srmoles anuência.

Parágrafo Único - informanCc a Secretaria haver pedidc anterior. íormulado pelo
mesmo Vereador, sobre o rnesmo assunto e já iespond do, fica a Presidência desobrigada de íornecer novamente a

rnformação solicitada.

Art.'117 - Dependerão de deliberação do Plenário e serâo verbais e votados sem
precederdiscussão, e sem encaminhamento de votação, os requerimenlos que solicitem:

| - Prorrogação da sessão de acordo com o artigo 66 deste Regimento.

ll- destaque de matéria para votaçáo;

lll - Votação por determinado processo;
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CAPíTULO V
DAS MOÇOES

Art. 122- Moçáo é a proposiçáo em que é sugerida a manifestaÇáo da Câmara

sobredeterminadoassunto,aplaudindo,hipotecandosotiaaiieoáoeouapoio,apelãndo,protestando 
ourepudiando'

Art.l23.Subscritanominimoporl/3(um.terço)dosVereadores,,aI/oçáodepois
de lida, será encaminhada à pauta da oroem oo oia i, J"r.ao orãinaria següinté, independentemente de parecerde

r Comissão para ser apreciada em discussáo e votação única

Parágrafo Unico - Sempre que requerida' será previamente apreciada pela

Corrissáo competente, para ser submelida à apreciação do Plenário'

CAPíTULO VI

DOS SUBSTITUITIVOS, EMENDAS E SUBEMENDAS

Arl.l24.SubstitutivoéoProjetodeLei,deResoluçáooudeDecretoLegislativo
apresentado por um Vereador ou cOmissáo, para suústituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto'

ParágrafoÚnico-NáoépermitidoaoVereadorapresenlarsubstitutivoparcialou
mats de um substitutivo ao mesmo pro.jeto'

Art. 125 - Emenda é a proposição apresentada como acessório de outra

Art.126-AsemendaspodemsersupressivaS,SUbStitutiVas,aditivase
modiÍicativas.

parágrafo ou inciso do Pro.ieto'
§ 1.o - Emenda Supressiva é a que manda suprimir em parte ou no todo o artigo'

§2.o.EmendaSUbstitutivaéaquedeveSercolocadaemlugardoartigo,parágrafo

§ 3.o - Emenda Aditiva é a que deve ser acrescentada aos termos do artigo'

§4.o-EmendaModificativaéaqueserefereapenasàredaçãodoartigo,parágrafo
ou inciso, sem alterar a sua substância'

Art. 127 - A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda'

Art. 128 - Não serão aceitos substitutivos' emendas ou subemendas que náo

tenham relação direta ou indireta com a matéria da proposição principal'

§ 1.o - O autor do projeto que receber substilutivo ou emenda estranhas ao seu

ôbieto. terá o direito de reclamar contra a sua uori.iã, 
"JÃpetlnao 

ao Presidente decidir sobre a reclamaçáo e

.ãlunOo t"crr.os ao PIenáno da decisão do Presidente

§2.o.ldênticodireitodereCUrSoaoPlenáriocontraatodoPresidentequerefutara
proposição, caberá ao autordela

§ 3.o - As emendas que não se reíerirem.diretamente à matéria do projeto seráo

destacadas para constituírem proi"to..n-,, separado suleito à tramitaçáo regimental

TITULO V -
DOS DEBATES E DELIBERAÇOES

CAPíTULO I- DAS DISCUSSÕES

Art.l29.NenhumProjetodeLei,ResoluçáoouDecretoLegislativoseráaprovado
senão depois de ter passado por duas discussões '

§ 1.o - As discussÓes de que tratam o caput do presente artigo' serão realizadas

27

ou inciso do Projeto

parágrafo ou inciso'



§ 2.o - Terão apenas uma discussâo os requerimentos, as moÇÕes, as indicaçoes e
os recursos contra atos do Presidente e os vetos.

§ 3.o - Havendo mais de uma proposição sobre o mesnro assunto. a
discussãoobedecerá a ordern cronológica de apresentaÇão.

Art. ',l30 - Na primeira discussão, debater-se-á separadanrente, afiigo por artigo do
projeto

§ 1.o - Nesta fase da discussão, e permitida a apresentaÇáo de substitutivos,
emendas e subemendas.

§ 2.o -Apresentado o substitutivo pela Comissão competente ou pelo autor, será o
mesmo discutido preferencialmente em lugar do projeto. Sendo o substitutivo apresentado por outro Vereador. o
Plenário deliberará sobre a suspensão da discussáo, para envio à cornissão conrpetente. \

§ 3.o - As enrendas e subemendas serão aceitas, discutidas e se aprovadas. será o
proleto, collr as emendas encaminhados à Comlssão de Justiça e Redação, para ser de novo redigido coníornre o
aprovado.

§ 4.o - A emenda rejeitada na primeira discussão não poderá ser renovada na
Seg u nd a.

§ 5.o - A requeri mento de qualquer Vereador e com a provação do plenário, poderá o
projeto ser discutido englobadamente.

Art.'131 - Na segunda e na terceira discussóes, debater-se-á o projeto em globo.

§ 1.o - Neslas íases de discussôes é permitida a apresentaçáo de emendas e
subemendas, náo podendo ser apresentados substrtutivos.

§ 2.o - Se houver emendas aprovadas, será o projelo corÍ) as emendas
encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, para que esta o redija na devida ordem.

§ 3.o - Se as emendas em terceiro turno contiverem matéria que modifiquerr
substancialmente o projeto, a discussão será adiada para a sessão seguinte, quando então náo se admitirão novas
emendas. salvo as de redaçâ0.

Art. 132 - Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo aos
vereadores atender as seguintes determinações reg imentais.

I - Exceto o Presidente, falar em pé. quando impossibilitado de fazê-lo, requerer a
autorização para íalar sentado;

ll - Dirigir-se sempre ao Presidenle da Câmara, voltado para a Mesa, salvo quando
responder à aparte;

lll - Náo usar da palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do presidente;

lV - Referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo tratamento de Senhor ou
Excelência.

Art. 133 - O Vereador só poderá fa la r.

l- Para apresentarretiÍicação ou impugnação da ata;

ll - Para apartear, na forma regimental;

lll- Para discutir matéria em debale;

lV - Para levantarquestão de ordem;
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V- Para encaminhara votaÇão, nostermosdo art. 159;

Vl- Para lustificar a urgência do req uerimento, nos termos do art. 139 e parág raíos;

Vll- Para justiflcar o seu voto, nos termos do art. 158;

Vlll - Para explicaçá o pessoal, nos termos do art. 81 ;

lX - Para apresentar requerimentos na íorma dos artigos 114 a 117 e seus
respectivos ítens.

Art. 134 - O Vereadcr que solicitar a palavra deverá, inicialmente declarar a que

titulo do artigo anterior pede a palavra e não poderá

l- Usarda palavra com Íinalidade diíerente da alegada para solicitar;

ll - Desviar-se da matéria em debate.

lll - Falar sotrre matéria vencida,

lV- Usar a linguagem tmprópria,

V - Ultrapassar o prazo que lhe competir;

Vl- Deixar de atender as advertências do Presidente.

Art. 135 - O Presidente solicitará ao orador por iniciativa própria or,r a pedido de
qualquervereador, que interrompa seu discurso nos seguintes casos:

| - Para a leitura de requerimento de urgência;

ll- Para comunicação importante à Câmara,

lll - Para recepção de visitantes;

lV- Para votação de requenmento de prorrogação da sessão;

V - Para atender, pedido de palavra "pela ordem" feita para propor questão de
ordem regimental.

Art. 136 - Quando mais de um Vereador solicitar a palavra simultaneamente, o

Presidente concede-la-á na seguinte ordem.

| - Ao autor;

ll-Ao relator,

lll -Ao autorda emenda.

Parágrafo Único - Cumpre ao Presidente dar a palavra alternadamente a quem
seja pró ou contra em debate, quando não prevalecer a ordem determinada no artigo

Art. 137 - O aparte é a interrupÇáo do orador para indagação ou esclarecimento
relativo á matéria em debate

§ 1.o - O aparte deve ser expresso em lermos de cortesia e não pode exceder a 3
(três) minutos;

§ 2.o - Não seráo permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença expressa
do orador.

§ 3.o - Não é permitido apartear ao Presidente nem orador que fala "pela origem",
em "Explicaçáo Pessoal", para encaminhamento de votação ou declaração de voto.
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§ 4.o - O aparteante deve permanecerem pé, enquanto aparteia e ouve a resposta
do aparteado.

§ 5.o - Quando o orador nega o direito de apartear. náo é permitido ao aparteante
dirigir-se diretamente aos Vereadores presentes.

Art. 1 38 - Aos oradores são concedidos os seguintes prazos para o uso da palavra.

I - 5 (cinco) minutos para apresentarretificação ou impugnação.

ll- 5 (cinco) nrinutos para íalarno Expediente; \

lll - 5 (cinco) minutos para exposiÇão de urgência especial do requerimento.

lV- 60 (sessenta )minutos para discussão do projeto em primeira discussão,
quando englobadamente, em discussão 10 (dez) minutos no máximo para cada um, nuhca superando o prazo de 45
(quarenta e cinco) minutos;

V - 30 (trinta) minutos para discussáo do projeto englobado em segunda discussão;

Vl - 20 (vinte) minutos para a terceira discussão e redação final;

Vll- 10 (dez) minulos para a discussão de requerimento ou indrcação sujejta a
debate;

Vlll- 3 (três) minutos para Íalar pela ordem;

lX - 3 (três) minutos para aparlear.

X - 5 (cinco) minutos para encaminhamento de votaÇão ou justiflcaçãodevoto;

Xl - 10 (dez) minutos para falarem Explicação Pessoal.

Art. í39 - Urgência é a dispensa de exigências regimenlais, excetuadas as de
número legal, publicação e inclusão na Ordem do Dia.

§ í.o - A concessão de urgência dependerá de apresentação de requerimento
escrito, que somente será subrnetido à apreciação do Plenárro se Íor apresentado com a necessária justificátiva, e nos
seguintes casos:

I - Pela Mesa, em proposição de uma autoria;

ll- PorComissão, em assunlo de sua especialidadet

lll - Por 1i3 (um-terço) dos Vereadores presentes.

§ 2.o - Não poderá ser concedida urgência para qualquer proposição em prejuízo de
urgênciajá votada para outra proposição excetuando o caso de segurança e calamidade pública.

§ 3.o - Somente será considerado motivo de extrema urgência a discussão da
matéria cujo adiamento torne inútila deliberação ou importe em grave prejuízo à coletividade. -

Art. 140 - Preferência é a primazia na discussão de uma proposição sobre outra,
requerida porescrito e aprovada pelo Plenário.

Art. 141 - O adiamento da discussáo de qualquer proposição será suleito à
deliberação do Plená no e somente poderá ser proposto durante a discussão do processo.

com a palavra.
§ 1.o - A apresentação do requerimento não pode interromper o orador que estiver

§ 2.o - O adiamento requerido será sempre portempo determinado.

§ 3.o - Apresentados dois ou mais requerimentos de adiamento, será votado de
preferência o que marcar o menor prazo.
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§ 4.o - Não será aceito requerimento de adiamento das proposições em regime de

u rgên ci a.

Art.142 - O pedido de vistas para estudo será requerido por qualquer Vereador e

deliberado pelo Plenário apenas com encaminhamento de votaÇão, desde (ue a proposição não tenha sldo

declarada em regrrne de srgenc,a

Parágrafo Único - O prazo máxrmo para vistas é de 5 (cinco) dias.

Art. 143 - O enceTramento da discussão de qualquer proposição dar-se-á pela

ausência de oradores. pelo decoro dos prazos regin'rentars ou por requerimento aprovado pelo Plenário.

§'1.o - Somente será perrnitido requerer-se o encerramento da discussáo, após

teremfaladodoisvereadores íavoráveisedorscontrários.entreosquaisoautorsalvodesistênciaexpressa.

§ 2.o - A proposta deverá partir do Orador que estiver com a palavra, perdendo ele

avez de falarse o encerramentoíor recusado.

§ 3.o - O pedido de encerramento náo é sujeito a discussão, devendo servotado
em Plenário.

CAPíTULO II

DA VOTAçÃO

Att. 144 - A discussão e a votaÇão da matéria, constante da Ordem do Dia, só

poderão sereíetuadas com a presenÇa da maioria absoluta dos membros da Câmara.

§ 1.o - A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas nos

parágraíos seguintes. dependerá cíe voto favorávei da maroria dos Vereadores presentes à sessão.

§ 2.o - Dependeráo do voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara, a aprovação das segu ntes matérias.

| - Código Tributárlo do Munrcípiol

ll- Códiqo de Obras ou EdiÍicaçóes,

lll- Estatr-rto dos Senvidores l'.4unicipais e Estatutários,

lV- Regimento lnterno da Câmara;

V - Criação de Cargos e Empregos Públicos, bem como o aumento dos
vencimentos e/ou salários do íuncionalismo;

Vl - Rejelção de veto;

Vll- Estatuto do Magistério

§ 3.o - Dependerão de voto favorável de 2/3 (dois{erços) dos membros da

Câmara:

l-As le s concernentes à:

a)-aprovação e alteraÇão do Plano Diretorde Desenvolvimento lntegrado;

b)- concessão de serviços públicos;

c)-concessão de direito real de uso;

d)- aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
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e)- alienaÇão de bens imóveis;

f)- alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

g)- obtençáo de empréstimos;

h)- realização de sessão secreta;

i)- §eição de parecer prévio do Tribunal de Contas;

j)- concessão de Titulo de Cidadão Honorário ou qualquer outra honraria ou'-homenagem;

l)- destituiçáo de componentes da Mesa; r

m)- aprovação de representação sobre modiÍicação territorial do municipio, sob
qualquerforma, bem como sobre alteração de nome.

§ 4.o - O Presidente da Câmara, ou seu substituto, sô terá direito a voto:

l- Na eleição da Mesa;

ll- Quando â matéria exigir para a sua aprovação, o voÍo favorável de 2/3 (dois-
terços) dos membros da Câmara;

lll- Quando houverempate em qualquervotação no PIenário.

§ 5.o - O voto será sempre público nas deliberações da Câmara, salvo nos seguintes
casos:

| - No julgamento de seus pares, do Prefeito e Mce-Prefeito;

ll - Na eleição dos membros da Mesa e dos substitutos, bem como no
preenchimento de qualquervaga.

§ 6.o - Éntende-se por maioria absoluta de que trata o § 2.o deste artigo, o primeiro
número inteiro acima de metade do total de membros da Câmara.

Art. 145 - Os processos de votação sáo três: simbólico, nominal e secreto.

Art. 146 - O processo simbólico praticar-se-á conservando-se sentados os
Vereadores e levantando-se os que desaprovam a proposiçáo.

§ 1.o - Ao anunciar o resultado de votação, o Presidente declarará quantos
Vereadores votaram favoravelmente ou em contrário.

§ 2.o - Havendo dúvida sobre o resultado, o Presidente poderá pedir aos
Vereadores que se manifestem novamente.

§ 3,o - O processo simbólico será a regra geral para as votações, somente sendo
abandonados porimpositivo legal ou a requerimento aprovado pelo Plenário.

§ 4.o - Do resultado da votação simbólica, qualquer Vereador poderá requerer
verifi cação, mediante votação nominal.

A,rl. 147 - A votação nominal será feita pela chamada dos presentes, pelo
Secretário, devendo os Vereadores responder SIM e NÃO, conforme forem favoráveis ou contrários a proposição.

Parágrafo Único - O Presidente proclamará o resultado mandando ler o número
total e os nomes dos Vereadores que tenham votado SIM e dos que tenham votado NÃO.
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Art. 148 - Nas deliberações da Câmara, a votação será pública, salvo decisão
contrário da maioria absoluta dos seus membos.

Art. 149 - O voto será secreto:

I - Nas eleições da Mesa;

ll - Nas deliberaçóes sobre as contas do prefeito e da Mesa:

lll - Nas deliberaçÕes sobre as contas do Prefeito da Mesa;

Art. 150 - As votaÇôes devem ser feitas logo após o encerramento da discussão,
só se inlerrompendo porfalta de número.

Parágralo Unico - Quando se esgotar o tempo regimental da sessão e a
discussáo de uma proposiçáojá estiverencerrada, considerar-se-á a sessáo prorrogada aié ser concluída a votação
da matéria.

Art. 151 - o Vereador presente à sessão não poderá escusar-se de volar. salvo
quando se tratar de matéria de interesse paÍicular seu, ou de seu côn.1uge. ou de pessoa de que seja parente
consangüíneo ou afim até 3 grau, inclusive, quando não poderá votar, podendo, entretando, tomai parte na
discussão.

§ 1.o - Será nula a votação em que haja votado Vereador impedido nos termos
deste artigo.

§ 2.o - Qualquer Vereador poderá requerer a anulação quando dela hala
pa rticipado Vereador impedido nos termos deste artigo.

Art. 152 - Durante a votaÇão, nenhumVereadordeverá deixaro plenário.

Art. 153 - Na primeira discussão, a votação será feita artigo por artigo, ainda que
se tenha discutido englobadamente.

Parágrafo Único -A votaçáo será feita após o encerramento de cada artigo.

Art.í54 - Nas segunda e terceira discussões, a votação será feita sempre
englobadamente, menos quanto às emendas, que serão votadas urta a uma.

Art. í55 - Terão preferência para volaÇão as emendas supressivas e
substitutivas. oriunda das comissões.

Parágrafo Único - Apresentadas duas ou mais emendas sobre o mesmo artigo ou
parágrafo, será admissível requerimento de preferência para a votaÇão de emenda que melhor se adaptàr ao
projeto, sendo o requerimento votado pelo Plenário, sem precederdiscussão.

Art. í56 - Destaque é o ato de separar parte do texto de uma proposição, para
possibilitara sua apreciaçáo isolada pelo Plenário.

Art. 157 - Justiflcativa de voto é a declaração feita pelo Vereador sobre as razôes
de seu voto.

Art. 158 - Anunciada uma votaçâ0, poderá o Vereador pedir a palavra para
encaminhá-la, ainda que se trate de matéria náo sujeita à discussão, a menos que o Regimento explicitamenteproíba 

Parágrafo único - A palavra para encaminhamenro de votação será concedida
preferencialmente ao autor, ao relatore aos líderes partidários

CAPÍTULO III
DA QUESTÃO DE ORDEM

Art. 159 - ouestão de ordem é toda dúvida levantada em plenário quanto a
interpretação do Regimento, sua aplicação ou sobre sua legalidade.
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Art. 167 - Consofidação é a reunião de diversas leis em vigor, sobre o mesmo
assunto, sem sistematização

rund amenta is, q ue rese m .,riuiolfi, ]i,L ;.i]11!1"" ;:.Jr?ffi :t "
o conjunto de normas disciplinares

Art. í 69 - Os projetos de Códigos, Consolidações e Estatutos, depois de
apresentados em Plenário. serão distrlbuídos por cópias aos Vereadores e encaminhados à Comissão de Justica e
Redação.

§ 1.o - Durante o prazo de 20 (vinte) dias, poderão os Vereadores encaminhar à
Comissão, emendas e sugestões a respeito.

§ 2 o - A criterio da Comissào. poderá ser solicitado assessoria de órgão de
assistência técnica ou parecerde especialidade da Ínateria.

§ 3.o - A Comissão terá 20 (vinte) dias para exarar parecer, incorporando as
emendas e sugestôes que julgar convenientes.

§ 4.o - Decorrido o prazo, ou antes, se a Comissão antecipar o seu parecer. entrará o
processo para a pauta da Ordem do Dia.

A rt. í 70 - Na primeira discussão, o projeto será discutido e votado por cap ítulo, salvo
requerimento de destaque pelo Plenário.

§ 1.o - Aprovado em primeira discussão voltará o processo à Comissão para
incorporaÇão das emendas aprovadas.

demais projetos.
§ 2.o - Ao atingir-se este estágio da discussão, seguir-se-á a tramitação normal dos

TÍTULo VII
DO ORÇAMENTO

A,rt- 171- Recebida do Plenário a proposta orçamentaria, dentro do prazo na forma
legal, o Presidente mandará distribuir cópia aos Vereadores, enviando à Comissáo de Finanças e Orçamento.

§ 1.o -A Comissão de Finanças e Orçamento tem o prazo de 1O (dez) dias, para
exarar parecer e ofereceT emendas.

§ 2.o - oferecido o parecer, será o mesmo distribuído por cópias aos Vereadores,
entrando para a Ordem do Dia da sessão imediatamente seguinte, como item único para primeira discussão.

Art. 172 - E da competência do órgão Executivo a iniciativa das leis que disponham
sobre o Plano Plurianual Diretrizes OrÇamentarias, dos orçamentos anuais. e das que abram créditos.

§'1 .o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o
nrodifiquem, somente podem ser- apresentadas caso.

I - sejam cornpatíveis com Plano p urianuale com a Leide Diretrizes orçamentarras,

ll - lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de
anulação de despesa, excluídas as que incidanr sobre.

a)-dotações para pessoal e seus encargos,

b)- serviço da dívida;

lll - Sejam relacionadas.

a)- com a correção de erros ou omissÕes;
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b)- com os dispositivos do texto do projeto de lei,

§ 2.o - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentarias não poderão ser
aprovadas quando incompalíveis com o Plano plurianual.

Art. 173 ' Aprovado o projeto com emenda, vortará a comissáo de Finanças e
Orçamentos, para colocá-lo na devida forma no prazo de 3 (três) dias. r

Á'ft. 174 - As sessões em que se discutir o orÇamento, terão a ordem do Dia
reservada a essa matéria, e o Expediente Íicará reduzido a 30 (trinta) minutos.

§ 1.o - Nas discussÕes, o Presidente, de ofício prorrogará as sessões até a
discussão e a votação da matéria.

§ 2.o - A câmara funcionará, se necessário, em sessões extraordinárras. de modo
que a votaÇão do orçamento esleja concluída em tempo de ser o mesmo devolvido para sanÇã0. antes de flndar o
ano..

Art. 175 - A câmara apreciará proposição de mod iÍlca Çã o do orça nr ento. feita pelo
Executivo, desde que ainda não este.la concluida a votação da parte cuja alteração é proposta

Art. 176 - se o Preíeito usar do direito de veto totar ou parcral. a discussão e
votação do veto seguirão as normas prescntas no art. 1 g3 e seus parágrafos.

Art. 177 - Aplicam-se ao projeto de lei orçamentaria no que não contrariar o
disposto neste capítulo, as regras do processo Iegrslativo.

TíTULo VIII
DA TOMADA DE CONTAS DO PREFEITO E DA MESA

Art í78 - A Íiscalização contábil, Ílnanceira, orçamentaria, operacional e patrimonial do
município e das entidades da administração direta e indireta, quanto ã legalidade tegitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmarã Municipal mediante controle externo e
pelo sistema de controle interno do poder Executivo, na forma da lei.

§ 1.o - O conlrole externo da Câmara Municipal será exercido com auxílio do Tribunal de
Contas do Estado.

§ 2.o - O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as contas anuais do
Preíeito, só deixará de prevalecer por decisá o de dois terços dos me mbros da cá ma ra.

§ 3.o - A Mesa da Câmara publicará no órgão oÍicial do município. bem como colocará no local
de costume durante 60 (sessenta) dias, através de ato próprio, à disposição de quaiquer contribuinte. para exame e
apreciaçáo, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei, as contas do município, imediatamente
após recebido o parecerdo Tribunal de Contas do Estado.

Art. í79 - A Mesa da Câmara enviará suas contas ao Preferto, ate 1 (primeiro) de março do
exercício seguinle, para encaminhamento juntamente com as do Prefeito, ao Tribunal de Contas do Estado.

Art. 180 - A Câmara poderá deliberar sobre as contas encaminhadas pelo preíeito, sem o
parecerprévio do Tribunal de Contas do Estado.

§ í .o ' O julgamento das contas, acompanhadas do parecer prévio do Tribunal de Contas, far-
se-á no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento do parecer, não correndo este prazo durante o
recesso da Câmara.

§ 2.o ' Decorrido o prazo de gO(noventa) dias, sem a deliberação da Câmara, as contas serào
consideradas aprovadas ou rejeitadas, de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas.
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Art. 182 - Cabe a qualquer Vereador o direito de acompanhar os estudos da
Comissão de Finanças e Orçamento no período em que o processo estiverentregue a mesma.

Art. 183 - O Projeto de Decreto Legislativo apresentado pela Comissão de Finanças
e Orçamenlo, sobre a prestaçáo de contas será submetido a discussão e votação, em sessões exclusivamente
dedicadas ao assunto.

Parágrafo Único - Encerrada a discussão, o Projeto de Decreto Legislativo será
imediatamente votado.

A rt. I 84 - Se a delibe raçáo da Câmara for contrária ao parecer prévio do Tribunal de
Contas, o Projeto de Decreto Legislativo conterá os motivos da discordância.

Art. 185 - Rejeitadas as contas. serão elas remetidas imediatamenle ao Ministério
Público para apuração de responsabilidade.

Art. 1 86 - As decisões da Câmara sobre as prestaÇões de contas, de sua Mesa e do
Prefeito, deverão ser publicadas no órgão oficialdo Municipio.

TíTULo IX
DOS RECURSOS

Art.187 - Os recursos contra atos do Presidente serão interpostos dentro do prazo
de 5 (cinco) dias, contadcs da data de ocorrência, por simples petição, a ele dirigida.

§ 1.o - O recurso será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, para opinar e
elaborar o Projeto de Resolução dentro de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento do recurso.

§ 2.o - Apresentado o parecer, com o Projeto de resolução, acolhendo ou
denegando o recurso, será o mesmo incluído na pauta da Ordem do Dia, da sessáo imediata e submelido a uma única
discussão e votação.

§ 3.o - Os prazos marcados neste artigo são fatais e conem dia a dia.

TíTULO X
DA REFORMA DO REGIMENTO

Art. 188 - Qualquer Pro.leto de Resolução modificando o Regimento lnterno, depois
de lido em Plenário, será encaminhado à Mesa, que deverá opinar sobre o mesmo dentro do prazo de 5 (cinco) dias.

§1.o - Dispensam-se desta tramilação os projetos oriundos da própria Mesa.

§ 2.o - Após esta medida preliminar, seguirá o Projeto de Resolução a tramitação
normal dos demais projetos.

Art. 189 - Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos
soberanamente pelo Plenário e as soluçóes constituirão precedente regimental.

Art. 190 - As interpretaÇoes do Regimento, feita pelo Presidente em assunto
controverso, também constituirão precedentes. desde que a presidência assim o declare por iniciativa própna ou a
requerimenlo de quaiquerVereador.

Art. í91 - Os precedentes regimentais serão anotados em livro próprio, para
orientação na soluÇáo dos casos análogos.

Parágrafo Único -Ao final de cada ano legislativo, a Mesa Íará a consolidação de
todas as modiÍlcações feitas no Regimento, bem como dos precedentes adotados publicando-a em separata.

37

l

:



-

TíTULo xI 1

DA SANSÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO

Art. 192 - Aprovado o projeto de Lei na forma regimenrar, o presidente da câmarano prazo de 1 0 (dez) dias úteis, o envia rá ao prefeito que concordando o sa nciona à.

dentro de 30 (trinta)dias, ,,*,,,!J,!;,.:::i,0,""":,:':fr:",:iÍsi:J.:.'.* ::JJ:ã:,,".i;1.".il:f/;"TJ:ii:::
não obliver o voto contrário da maioria absoluta dos membros oa camara, àm vitaçao secreta. se o veto não forapreciado nesse pzzo, considerar-se-á mantido pela Câmara.

§ 2.o - o veto total ou parcial ao projeto de Lei orçamentário deverá ser apreciadodentro de 5 (cinco) dias.

prereito, o presidente da ca,".,"al J;;;,,ir",â 5,,:i:jTf,:"##ãti i?:y;,f J-: iV:::l','";fJ:ià 
n"', ,"''

câmara. § 4'o - O prazo previsto no parágrafo 1.o não corre ncs períodos de recesso da

poderá soticitaraudiência de ou,rjrt;3;[3333ido 
o veto' será encaminhado à com,ssào de JustiÇa e Redacão, que

manifestação. § 6'o - As comissÔes tem prazo conlunto e improrrogável de 1o (dez) dias para

Àz,resa incruirá a proposição 
". ,,i,','i;to",.o,ffTi';tri:i::§::#Xf,:li:::r::il:"J;..X,,:?5Íá13tiili;l

Especial de 2 (dois) Vereadores para exaraÍ parecer.

Art. 193 - A discussão do veto será feita engrobadamente e a votação poderá serporpartes, se requerida e aprovada pelo plenário.

pera câmara e as reis com sanç..l* L'í .?i.?:?1",§: Í: ff::itr,:: ;,*?Ê:f:: !:fl.J?JJ,:"xy:::i:El::iÍl'

seguinte: 
Parágrafo Único - A fórmula de promulgação a ser usada pelo presidente é a

Aprovou, eeu, presidentu o,vi""-J,:ç.?d::?":;?;f,Í,f"*:f"il,'JiLp'i::.?,1",j:iH:,.!",i i".,,i,ílil"i,,o",",nr,

TÍTULo xII
DAS TNFORMAÇOES

assuntos referentes a administr.êÍ;',,lri";frimpete 
à câmara solicitar ao PreÍeito' quaisquer informaçôes sobre

qualquerVereador. § 1'o -As informaçóes serão solicitadas por requerimento ou ofícro, proposto por

§ 2.o - Pode o Prefeito.soricitar à câmara prorrogação de prazo para prestar asinformações, sendo o pedido sujeito a aprovação do plenarro.

renha atendido, as inrormaçõe. r§ri'|.?;3"|."11'j,t: jJXl?$:!i,j,jlilo''""to de inÍormações, sem que o prereito

autor, mediante novo pedido,,r"â*;"?'.;3rlfff:'ffjr"ry:ffi§:ir: ,"0"' ser reieitados, se não sarisÍrzerem o
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TíTULo xII
DA POLÍCIA INTERNA

Art' í97 - compete privativamente a presidência dispor o policiamento do recinto da câmara, que será feilonormalmente pelos íuncionários podendo o Presrdente sclicitar a íorça necess Àiirp"ruesse Íim.

recinto que lhe é reservado o".o"tl" "t 
- Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da câmara, na parte do

I - Apresente-se decentemente trajado;

ll - Não pcrte armasi

lll - Conserve-se em silêncio, durante os trabalhos;

lV- Não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no plenário;

V - Respeite aos Vereadores,

Vl-Atenda as determinaçÕes da Mesa;

Vll - Não interpele os Vereadores;

obrisados, pera Mesa, . ,"ti,,,",!.Ji;"; ffn"ffit'""ã:,:i::.:ffi:".j,i."":"J:'",X;Ttr:o :s.assistentes 
serem

§ 2.o - o Presidente poderá ordenar a retirada de todos os assistentes, se amedida forjulgada necessária.

Íará a prisão em nasrante, .?19,"ü'"'-o"t; ffiiffiT:i:ifi::,:,llr""1}i:5:,:1:x,;i#::X.ff:isiJ:#:T:
processo-crimecorrespondente senãohouverflagrante,oPresidenledeveiácomunicarofatoaautoridadepolicial
competente, para a instauração do inquérito

Art' 199 ' No recinto do prenário e em outras dependências da câmara,reservadas' a critério da Presidência, só serão admitidos vereadores e Funcionáiios da secretaria Administrativa,estes quando em serviço.

credenciamento de represen,."l"T':lXt:oJiJ;"; :;S:,.J:,:,i i.,i,$,?,T,1;rl"füã:: ,Xi:TÍ;tii^":correspondentes a cobertura jornalÍstica ou radialística.

TíTULo xIV
DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS

sessÕes, as Bandeiras do B,-..ir, #lí::; );: i,lil,::p;:ssão' 
deverão estar hasteadas no Edirício e na sara das

At1' 201 - os prazos previstos neste Regimento, quando não se mencionar expressamentedias úteis, serão contados em dias corridos e nào corieráo orr.nt" Àp"iiodos de recesso da câmara

Parágrafo Único - Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-á, na que for aplicável alegislação processual civil.

Arl' 202 - Fica mantido na sessão legislativa em curso, o número vigente de membros dasComissões permanentes.

Art' 203 - Todas as proposições apresentadas em obediências às disposições regimenlaisterão lramitaçâo normal.
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AÍL 204 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçóes em contrário.

Sala das Sessões, junho / 2003
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Resoluções que aprovaram Emendas ao Regimento lnterno:

05/1995

01/1996
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01/2000

0112002
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0112001
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